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APRESENTAÇÃO

O presente trqbalho foi elaborado pelo Grupo-T~
refa instituído pelas Portarias n9 177, de 19 de novembro de
1971, do Secretário Geral do HEC e n9 141'-A, de 23 de novem
bro de 1971, dêste órgão.

Trata-se de um documento preliminar, elaborado
em função da Portaria n9 165-A,de 16 de dezembro de 1971,<b
INEP, que determinou a suspensão dos trabalhos do GT, e en-
caminhado ao Senhor Secretário Geral pelo ofício n9 l423,de
23 de dezembro de 1971.

As conclusões a serem finalmente propostas fi -
cam na dependência de um pronunciamento emitido pelos ní -
veis de decisáo superior do MEC.
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1.1 - A CRIAÇ~O DO INEP

AQ estudar a reorganização do Ministério de Educa-
ção e Saúde, em 1936, Gustavo Capanema elaborou um projeto
on.de retirava do Departamento Nacional de E.ducação (ex-Dire
toria Nacional de Educação) os trabalhos de estudos e pes -
quisas, que passariam a sel? atribuição de um tllnstituto Na-
cional de Pedagogi~". O projeto elaborado transformou-se na
Lei n9 378, de 13 de janeiro de 1937; cujo artigo 39 criava
o referido Instituto, com a finalidade de !lrealizar pesqui
sas sôbre os problemas do ensino, nos seus diferentes aspe~
tos". Os múltiplos encargos que il. reestruturação prevista
pela citada Lei vinha trazer para o 'Ministério de Educação

.e Saúde impediram que fôsse logo inst,alado o Instituto Na -
. "',

cional de Pedagogia.
Em 30 de julho de 1938 expediu-se o Decreto-lei n9

580, que alterava a denominação para "Inst:i,tutoNacional' de
Estudos Pedagógicos ti, definindo, dê modo amp Lo , sua competê!!
eia e estrutura:

"Artigo 19 - O INEP funcionará como centro de estu
dos de tôdas as quest0es educacionais relacionadas
com os trabalhos do MES.

Artigo 29 - Compete ao lNEP:
a) organizar documentação relativa à história

~ ao estudo atual das doutrinas e das técnicas pe-
dagógicas, bem como das diferentes espéci~s de ins
ô.tuições ~ducativas;· " -

. b) manter int~rcâmbio. e.m,matéria de pedagogia,
com as instituições educacionais do pa~s e do ~s -trangeiro; . ,

c) promover inquéritos e p~sq~isas sôbre todos
os p-r0l;?lemasat!n:nte& .•.à organização do ensino1 ~em
como sobr.e os var;l.OSJl\~:Ilodose proces'so, pedagog.-

-e~s;"
• d) T?ro~v~t' inv~;s~~&a9Ió ~o'i.tei1rerld.da psicol2.,

-g aa apl:lcada a/é~li,,~l!taoi ~~<ffl ".,ermo,r,~14tlyamente ao,«
problema..da Oft'1êntaqã~, ii •• 1.Ça9;'IPNti.sslonal;

- . . i' \ 'il..L ,/: j,J t.i.,. "el p~eS'tar a:S~1gt'én~;~"f~t;íf'u~'d,é:i'~,tI/servi<,i0s:s
ta.duai~s~,niW1. iciP.al.S é~,:J.1.' .. :;t:&'lva~e9 ~~.ducaçaO?ml~n.,j.-strando-lbeSt;~d1..'. ,,~ri'~lsta o~ 'nda~en,dehte-
mente des?,,-' ~~91'~~" tO$ e d'ol\Jf •• sobre os
proble~ pedagog~éo.~- ,;

5.
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f) divulgar, pelos diferentes processos de difu
são, os conhecimentos relativos à teoria e à'práti
ca pedagógicas n •

Como o país se ressentia de pessoal especializa -
do em administração pública. reçebeu o INEP a tarefa de col~
borar com o DASP na seleção, ape~feiçoamehto, especialização
e readaptação do funcionalismo público da União como podemos
ver através do

"Artigo 39 - Constituirá ainda função do INEP
cooperar com o Depar~arnento Administrativo do Ser-
viço Público, por mei~ de estudos ou quaisquer pro
vidência, executivas, ~os trabalhos at~nentes ã se
leção, aperfeiçoam~nto e readaptação do funciona ~
lismo público da União."

Mais do que simples órgão "destinado a realizar
pesquisas sôbre os problemas :c.e en~inol1, como estabelecia a
Lei n9 378, a Lei 580 dava ao. INEP dupla tarefa: constituir-
se como "centro de estudos de tôdas as questões educacionais
relacionadas com os t·rabalhos.do Hitlistério da Educação e Saú

. " -de I: e "cooperar com o Departa;mentoAdministrativo do Serviço
Público, por meio de estudos ou qua~quer provicência executi
va nos trabalhos atinentes ã seleção, aperfeiçoamento, espe-
cialização e readaptação do funcionafismo público da União ti •

O primeiro diretor do INEP foi Lourenço Filho que,
em agôsto de 1938, com a assistência de três técnicos de edu
cação, iniciou o árduo trabalho de organização e instalação
do Instituto no antigo Edifício do Calabouço. No ano seguin-
te, com a admissão de novos funcionários, entre os quais no-
ve técnicos de educação ~ o'rganiza:ram-seas diferentes seções
do INEP e definiram-se as suas funções. Assim passou o INEP
a ter:

I - Seção de Documentação
11 - Seção de Inqu~rito e Pesquisa

111 - Seção de Psicologia
IV - Seção de Orientação e Seleção Profissional

V - Serviço de Biometria Hédiéa
VI - Biblioteca Pedagógica

6.
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As funções de cooperação com o DASP explicam-se
porque, na estrutura p~evista p.ra o novo órgão do Ministé~
rio,'os trabalhos de or*en~àção e seleção profissionais ga-

.. . Inhanam especial relêvot~ a porrto de darem" título próprio a
uma das seções técnicas é exigirem um serviço especial de
biometria médica.
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1.2 - PERIoDO 1938 - 1945 (Lourenço Filho).

Em 1938, apesar d~s dificuldades da organização i
nicial, realizou o INEP estudos relacionados com os objeti -
vos principais de documentação e pesquisa pedagógica. No ex~
cicio de 1939, grande foi o esfôr~o dispendido, pois o INEP
deveria possuir as mais &ompletás fontes de documentação e a
presentá-las sob forma de fácil e pronta consulta. Atividades
de estudos e pesquisas se processaram e conseq6entemente. in-
quéritos sôbre vários aspectos da administraçjp dos serviços
da educação, em geral, e da organização do ensino público p~
deram ser realizados anualmente. Investigações do mais largo
alcance, e por isso mesmo, mais trabalhosas puderam ser ini-
ciadas, e realizados estudos sôpre os serviços de·educa~ão e
organização do ensino primário e normal d0 Estado. provlden-
ciou-se de forma sati'sfatôria a coleta sistemática da d1cu -
mentação ocorrente.

Relativamente à
nados os originais da obra
te volumes, com referência

documentação histórica, for~ orde
'!A Instrução e a República 11 em se.•..
ao periodo de 1889 a 1930.

Estudo de recorte~ de jornais e revistas sôbre as
suntos educacionais permitiu seguir a evolução do "pensamen-
to pedagógico do paísfl. Levantou-se a bibliografia pedagógi-
ca brasileira desde 1808. Uma série de publicações foi real!
zada em volumes impressos ou çadernos mimeografados. Desen -
volveram-se as atividades de cooperação com os órgãos de ad-
ministração do ensino nos Estaqos e Territór~os.

Maior divulgação dos trabalhos de estudos e pes -
quisas foi alcançada a partir de julho de 1944, com o in!cio
da publicação çleuma revista mensal, sob o título de "R~yis .•.
ta Brasileira de Estudos P~dagógicos!l. Foi instalada def~ni-
tivamente a Biblioteca Pedagógica que, em 1944 contava 83.185
livros, e realizadas, desde 1939, diversas exposições pedag~
gicas.

A necessidade de realizar estudc;>srelativos ã ins
tituição do Fundo Nacional do Ensino Primário, aos meios de
assegurar recursos para êsse Fungo e aos critérios de aplica-
ção de tais recursos, consumiu g~ande parte da atenç~o do INEP.
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1.3 - PERrODO 1945 - 1952 (Murilo Braga de Carvalho)

Com a extinção da Diretoria do Ensino primário e
Normal e a passagefu da ~i.ias atribuições para o'INEP, a admi
nistração de recursos do Fundo Nacional do Ensino Primário
e sua aplicação passaram aCOllstituir uma das tarefas prin-
cipais do Instituto, levando':'oa tarefa de construir escó -
las em zonas rurais, nas fronteiras e nas áreas de coloni -
zaçao estrangeira.

. ,

Quase todos os esforços concentraraa-se em estu-
dar e planejar tipos de prédios para grupos escolares, esc~
las isoladas, escolas normais etc •••~ bea corno de critérios
de localização e distribuição dos mesmos prédios.

Como'o plano de distribuição de recursos do Fun-
do 'Nacional do Ensino Primário previa a aplicação de uma peE,
centag~m no aperf~içoamento de prQfessôres, criou o INEP um
sistema de,cursos no Rio e de bôlsas para pro fessô res do iI!
terior que viriam ao então Distrito Federal para freq6entar
aquêles cursos (De'qreto-lei n9 ~583, de 8/11/1946).

Nesses seis anos, os trabalhos prioritários foram
a expansão da rêde escolar' primária e normal e a realização
de cursos de aperfeiçoamento para professôres do magistério
primário. Mas o setor de estudos não foi abandonado: conti-
nuaram alguns dos serviços de'documentação relacionados à

,legislação e publicou-se uma série de volumes sôbre as op0E,
tunidades de educação existentes no país.

So~icitado assim pelo Govêrno Federal para aten~
der a problemas os mais variado~, o Instituto Nacional de
Estudos Pedq.gÓgic9s n~m sempre pôde concentrar-se riasati -
vidades de estudo e pesquisa para as quai~,fCli criado.

9.
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1.4 ~ PERrODO 1952 - 1964 (An!sio Teixeira)

A partir de 1952, a direção do INEP se propôs dar
!lã pol!tica educacional do MEC, a base de estudos e pesquisas
necessáriaá{ítnrealismo operante de meios e uma inteligência
esclarecida de fins e propôsitosll•

Assim foi definida sua política de ação: "As fun-
çoes do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos deverão g~
nhar amplitude maior, buscando tornar-se, tanto quanto poss!•.•...
vel, o centro de inspirações do magistério nacional para a
formação daquela consciência educacional comum que, mais do
que qualquer outra fôrça, deverá dirigir e 0rientar a escole
brasileira _ Os estudos do INEP deverão e.judar a eclosão dês-
se movimento de consciência nacional indispensável ã recons-
truç ão escolar. t1

a) Criação da CILEHE e seu programa
Por compr8Gnder que as atividades de pesquisa e

estudos não poderiam 'Ser entregues exclusivamente.aos funci~
nários do quadro permanente do INEP~ seu Diretor apresentou
ao Ministro da Educação uma exposição de motivos onde justi-
ficava e sugeria a organização de uma "Campanha Extraordiná,-
ria de Educaçãoll

, que se destinava a proceder, em cada um dos
Estados da Federação, ao levantamento da situação dos diver-
sos ramos e níveis de ensino~ utilizando-se 9ara isto de aco~
dos, contratos e convênios.com organi2!açõ8s técnicas e de en
sino com especialistas. As instituiç5es escolares seriam o
ponto de convergência'dos estudos desta; Campélnha~,que se en-
carregaria também de estabelecer a rrÍetodo~ogia$ ser utili -
zada.

Aprovada que foi essa exposição d~ motivos e auto
rizada pelo Presidente da RepúbliCa, foi criada, em março de
1953, a C~LEME <Campanh9- de Inquéritos 'e Levantamentos do En
sino 11édio e Elementar).

Para fixar. as pr-Lor-Ldade s entre os vários proje ..
tos sob a responsabilidade da CILEME, promoveu o INEP um se-
minário que reuniu técnicos de educação e professôres especi
almente convocados para estudar o assunto. Dêsse seminário de
estudos resultou a indicação dos seguintes projetos:
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1 - Aspectos gerais da
vantamento rápido, precedido da
tente, e destinado a um contato

J ;4em todo o pa~s).
2 - Os sistemas estaduais de educação (especialmente

quanto à organização administrativa e técnica dos sitemas es -
taduais) .

3 ~ O aiuno do'curso médio (suas .cond.í.çôe s sociais, c~
pacidade, ideais, dificuldades e conflitos).

4 - O professor do curso médio (suas condições
econômicas, formação, capacidade, condições de trabalho
ciência) .

5 - A escola de grau médio (visando
orgariização de escolas para sua classificação
vista da eficiência geral).

educação média e elementar (le
reunião de documentação exis -
com a situação real do ensino

... .soc~o-
e efi-

especialmente
sob o ponto

•..
a

de

A equipe da CILEME entregou-se com entusiasmo ã exec~
ção dos projetos, tendo l'esultadoa publicação de dez livros e
cêrca de 30 outros estudos.

b .-Criação da CALDEME
Em concomitância com a CILEME, surgiu outro plano ta~

bém em'1952, destinado a objetivar a assistência técnica ao
professorado, e que se tornou conhecido sob a sigla CALDEME:
Campanha do Livro Didático e Manuais de Ensino.

A Campanha iniciou seu'trabalho estabélecendo as ba -
ses para a elaboração de manuais que fôssem verdadeiros guias
para o professorado secundário. A c.ificuldade inicial maior
foi encontrar pessoas, que, algm .dereconhecida competência, ti
veqsem ainda uma convicção segura dos males provindos do ensi-
no verba lista e tal entusiasmo pel~s vantagens dG uma mudança
radical nesse ensino, que as levasse a se dedicarem à tarefa da
elaboração dos manuais, com sacrif!cio de outras atividades
profissionais.
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Depois de demoradas pesquisas e ouvida mais de Uma ceh
tena de educadores, a CALDEHE assinou corrtr-etos com oito técni~
cos para a produção de manuais relativos a diferentes matérias.
Reuniu também a CALDEME uma coleção de mais ce mil volumes sô -
bre o ensino e princípios e métodos educacionais.

Essas c:uascampanhas - CILEt1E e CALDEME ~ nos dão
idéia clara de como e porque foi insti'tuído e organizado o
tro Brasileiro de Pescuisas Educacionais.J.

uma
Cen-

c - Criação do Centro de Documentação Pedagógica
Em fins de 1953, percebeu o INEF a necessidade de sis-

tematizar os trabalhos desenvolvidos pelas duas campanhas e por
outros setores e julgou-se ser isto possível mediante a organi-
zação de um centro de documerrtaçâo pedagógica que deveria somar'
tôdas as atividades de pesquisas c estudos num interrelaciona -
mento consubstanciado na dQcumentação adequada e na divulgação
dos resultados obtidos. Com êsse objetivo foi feita uma ~'xposi-
ção de motivos ao Ministro da Educação qUE;:, apr-ovada , deu mar -
gem à Portaria n9 32, de novembro de 1953, cujos têrmos foram
os seguirites:

"I ,..A Seção de Documerrtaçâo e Intercâmbio. (8 .D.I), a
Seção de Inquéritos e Pesquisas (S.I.P.), a Seção
de Organização Escolar (S.O.E.), a Seção de Orien-
tação Educacional e Profissional (S.O.E.P.), a Bi-
blioteca Pedag5gica Murilo Braga (B.P.),a Revista
Brasileira de Estudos Pedagógicos (R.B.E.P.) e a
Camnanha de Inquéritos e Levantamentos do Ensino
Médio e Elementar (C.I.L.E.M.E.), dêste Instituto,
passarão a cooperar estreitamente, dentro de suas
atribuiç5es gerais, constituindo-se num Centro de
Documentação Pedagógica.

11 - As funções de cocr-deneçâo e pLane j ernerrt o das ativi
dades dos 5rgãos integrantes do Centro de Documen=
tação Pedagógica poderão s-el.'" qelegadas pelo Oire I""

tor a auxiliar~$ de Sua escolha.
111 ~ As atividades do Centro de Documentação Pedagógica

se distripuemp~los seguintes setores:
a) Docum~ntação, Informações e Intercâmbio;
b) Bibliot("3caPedagógica Murilo Br-aga ; ,
c) Mus~u Pedagógico; ,
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aa.
d) Publicações;
e) Estudos Especiais, abrang0ndo:

1) Orientaç~o Educacional e Profissioftal;
2) Organizeç;o Escolar;
3) Inquéritos e Pesquisas;

f) Progr-amas da C.I..L.E.N.E."
Do Centro de Documentaçâo'P~dàgógida para o Centro are

, I -'1' d P . ~. . . dã' L~ •~J 81ro e esqu1sas Lcu8aC1onals, o passo a r riao era mU1to
gra!1dc. Cumpria apenélf.êstudar em que condições funcionaria,
seus fi~s e objetivos, e como oper~riam dentro dêle os setores
de ~~ividades existentes no lNEP. ° assunto eomeçou a ser dis-
C:1Jtidoem reuniões, nas quais estêve sempre presente a idéia
d~ que era impossível estudar a educação brasileira e seus pro

, " -
bl?In.C:>.s~ sem considerar, ao mesmo tempo, a realidade nacional,
e~ seus multiplos aspectos. Realizando tal propósito, o Centro
Brasileiro de Pesq~isas Ed~caoionai8 seria o grande órgão de
pesquisas e estudos do INEP, capaz de exercer aquela função cS?
orctenadora que se,quis atribuir à documentação pedagógica,con!
tituindo esta ao mesmo tempo qu~ um setor bâsico do Centro,uma
de suas principais r-esuItan,tes. Numa segunda fase, o Centro
foi discutido como projeto ,{,tendo resultado sua constituição.'

d) ° Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais
Sua primeira semente foi lançada por P~ísio Teixeira

em seu discurso de posse. Foi também êle quem deu o primeiro
passo para sua criação, obtendo a colaboração çlaUNESCO, nos
últimos meses de 1952, quando aqui cstêve William Beatty, Dir~
tor do Depa~tamento de Educação da UNESCO, a fim de sondar as
possibilidGldes de ser instalado elll nosso país um centro lati -
no-americano de preparação de educadores rurais e espeCialistas
em ~ducação de base.

A idéia inicial, da realização de um gran,de,"survey" sô
bre a situação educacional brasileira evolui nos anos de 1952 e

, ,

1953. Em 1954 superou-se ,a idéia de um simples Usurvey" e pas,.
sou-se a cogitar da c~i~ção de uma instituição permanente, com
o nome de "Centro de Altqs ~st\ldos Educaoionais".PrevaJ,eceu,no
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entanto,a primeira formulação do Centro Brasileiro de Estudos
Pedagógicos, em documento do próprio INEP onde se registravam
não só as finalidades e os objetivos do Centro, mas também os
meios para atingi-los.

Em fins de 1954, Oto Klineberg, enviado da UNESCO,pr~
pôs, em bases bastante concretas, um esquema dos objetivos e
da organização do Centro, com três IImemoranda" que, reunidos,
f'orrnam o "documento Klineberg". Em que pese as revisões que so-
fI'8'~\~ êste documento r-epr-eserrtou de fáto, no desenvolvimento
da icéia de criação do CBPE, papel singular, pela impo~tância
rrâtica das questões abordadas e pela ação estimulante que e -
:x~rceu no sentido de dar forma operativa a iõéias e planos até
errt âo formularlos.

Com a chegada de Charles ~~agley, dê'.CoLiimb ia , cienti~
ta de há muito identificado com os problemas brasileiros e co-
laborador constante de Anísio Teixeira c de sua equipe, foi i-
niciada a implantação do CBPE. A Wagley e a Roberto Moreira, a
partir de junho de 1955) couberam a instalação provisória da
instituição na sua sede atual, o planejamento das primeiras
pesquisas, o recrutamento dos primeiros técnicos que iriam co-
laborar no Centro, a organização dos serviços administrativos,
biblioteca ete.

Em 1955, ainda, reuniu-se na sede do C~ntro um grupo
de cientistas sociais e educadores com o objetivo de discutir
um primeiro esbôço de plano de trabalho preparado por Roberto
Moreira e vJagley e assentar idéias fundamentais sôbrc os obje-
tivos e a organ~zação do CBPE, bem como a instituição de Cen-
tros Regionais, especialmente o 0.1"3 São Paulo. l!cssa reunião
foram discutidos documentos apresentados pelos técnicos envol-
vidos no programa, resultando dela uma comissão encarregada de
preparar um documento consubstanciando os pontos de vista apr~
vados sôbre a estrutura e os objetivos do Centro, consolidando
todos os docum~ntos apresentados. Posteriormente foi feita a
critica dêsse documento por três técnicos da CILEHE, propondo
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que o encerramento das longas discussões que há três anos es -
tavam sendo mantidas e apontando a necessidade de um ato, ema-
nado de autoridade superior, que tivesse caráter de poder nor-
mativo e que, levando em conta as exaustivas discussões e tro-
cas de idéias, definisse, formal e legalmente, os objetivos e
.a est r-ut ur-a do CBPE.

o final de 1955 foi dedicado, no CBPE, ao início de
~l,g~~8 projetos espec!ficos G, principalmente, ~ sua organiza-
Ç~0 ~8finitiva, consubstanciada no Decreto n9 38.460, de 28 de
c1.,:Z(~;T,hrode 1955, que instituiu o Centro Brasileiro de Pesqui-
82S Educacionais e os Centros Regionais e que transcrevemos a
segl'ir:

11 O Vice-Presidente do Senado Federal, no exerc!cio do
cargo de Presidente da República, usando da atribui -
ção qUe lhe confere o art. 87, inciso I, da Constitui
ção e considerando o que expos o I1inistro de Estadó-
da Educação e Cultura sôbre a necessidade de dotar o
Instituto Nacional de Estudos Pedag6gicos de meios
adequados i pesquisa educacional em tôda a extensão
do territ6rio brasileiro, para melhor cumprimento de

seus objetivos fund~aentais de est~do e aperfeiçoamen
to do magistério brasileiro, primário e normal, nos-
têrmos dos Decretos-leis n9. 580, de 30 de julho de
1938; n9 4.958, de 14 de novembro de 1942, e Lei n9
59, de 11 de agôstode 1947, decreta:
Art. 19 - Ficam instituídos o Centro Brasileiro de

Pesquisas'Educacionais (C.B.P.E.) e Centros
Regionais de Pesquisas tducacionais, o pri-
meiro co~ sede no Rio de Janeiro e os de~~s
nas cidades de Recife, Salv~dor, Belo Hori-
zonte, ~ão Paulo e Pôrto Alegre e posterior
mente onde vierem a ser julgados necessã --
rios, todos subordinados qO Instituto Nacio
nal de Estudos Pedag6gicos, do Minist~rio ~
da Educação e Cultura.

Art. 29 - Os Centros de Pesquisas a que alude o arti-
go anterior têm os seguintes objetivos:
I - pesquisa das condiçõ~s culturais e esco

larés e das tend~ncias de desenvolvimen
to de cada região e da sociedade brasi=
leira como um todo, par9- o efeito de
conseguir-se a elaboraçao gradual de uma
política educacionc;tlpara o país,
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11 - 0labor~ção de planos? Eecomendações e
sugestoes para a reVlsao e a reconstru
çãc educaclonal do Daís - em cada regi
ão - nos níveisprlmário, médio e supe
rior c no setor de educação de adultos;

111 - elaboração de livros de fontes e Ce tex
tos~ preparo de material de ensino? es
tudos especiais sôbre administração es
colar, currículos, psicologia educaciõ
n~l, filosofia da educação, medidas es
colares) formaçãc de mestres e sôbre-
quaisquer outros temas que cóncorra~ pa
ra o aperfeiçoamento do magistério na--
cional;

IV - treinamento e aperfeiçcamento de admi-
nistradores escolares, orientadores edu
cacionais, especialistas de educação e-
professôres de escolas normais e primá
rias. -

Art. 39 - O Centro Brasileiro de Pesquisas Educacio-
nais e os Centros Regionais compreenderão
sempre UJT12 biblioteca.de educação, um servi
ço de c!ocumentaçãoe inform~ção ?edagógica;-
um museu pcdagôgico~ e os serviços de pes-
quisa e inqu~rito de cursos, estágios e a-
p~rfeiçoaElento do mag í.st ér í.o , e ,quando p~
slvel, dentre outros, serviços de educaçqo
audiovisual, de distribuição de livros e
material didático e outros que se fizerem
necessários ao cumDrimento de suas finali-
dades. -

Art. 49 Os Centros serão organizados segundo pla-
nos elaborados pelo I.n.~.? e aprovados
pelo Ministro de Estado, ~O~ regime de fi-
nanciamento especial e gozando de tôdas as
condições de flexibilidade e indeEendência
das campanhas nacionais de educaçao.

Parágrafo único - Os.Centros Re~i~nais poderão fun~
nar em r-egirne de convem.os com os governos
ou entidades pGblicas ou privada$ ou ser
diretamente mantidos e adJ:1,inistrados1?~10
I.N.E.P.

Art. 59 - TÔdas as repartições fede:rais,a\l.tárquicas
e paraestatais deverão prestar aos centros
de pes~uisas edueacion~~s a cooperação que
lhes for solieitada para facilidade de'eum
primento de suas atribuições.

Art. 69 - ~ste decreto entrará em vigor na data de
sua publiçação, revogadas as disposições
em contrário.tI
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c) Criação do Centro de Treinamento do Hagistério

A15rn dQ Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais e
dos Centros Regionais de Pesquisas, criaram-se os Centros de
'Tl.'(05.nA.iaentodo Magistério (CTH)visando a oférecer um mode Lo p~
~:. t~~'sformar o sist~ma vigente ee formaç~o de p~ofess5res,
:'~!I,r8,::;prltaI'iamos CTf'Isc. cooper-aç âo especifica do Govêrno Fe -
~eral cc~ os Govêrnos dos Estados. Passaram os CTMs do INEP a
:'. c:e')2X' ajuda da UNESCO e do UNICEF. Em 1963 foi assinado um
d( ê,:_, ~o de Adesão ao I Plano de Operações do Projeto - l'1EC-INEP/
.t.r.rccr /UNESCO.

Neste período foi ainda criado o Programa de Assistê~
I...!)," STIl Educação (PATE) que surgiu como resultante do Pr-ogr-ame

c':· Er:l<;.:rgcnciado HEC para 1962, quando a Secretaria de Educa -
ç~o do Estado de são Paulo destinou parte da verba que lhe foi
concedida para um projeto de assistência à educação nos Esta -
dos do Norte e Nordeste do )2rS, em colaboraç;o com o CRPE de
São Paulo.
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1.5 - PERIoDO 1964 - 1966 (Carlas Pasquale)

Os princípios norte~dores da política educacionai bra
sileira, consubstanciados na Constituição Federal e na Lei de
Diretrizes e Bases da Educação~ aconselhavam a descentraliza -
~~o e o planejamento, ou seja, a raciortalizaç~o dos serviços
=':eensino. Neste contexto si tuam-se eLgumas atividades do INEP,
tais como: o Censo Escolar do Brasil; as Conferências Nacionais
de Educaç~o; os est\,ldose sugestões para a instituição do Sa -
1ário-Educação; os Colóquios Regionais, que tratavam da organi
zaçáo dos sistemas de ensino e do Programa d~ Assistência Téc-
nica em Educação' aoS Estados.

O INEP, embora cuidando de assistência técnica e de do
cumentação e informação, dedicou-se mais ã elaboração do Censo
Escolar do Anuário Brasileiro de'Educação, propondo-se a retr~
tal".o movimento educacional brasileiro a partir de 1964. O Ce~
so Escolar e os Ariuários abordam as seg\,lintesáreas: 1) Estru-
tura Administrativa; 2) Estrut\,lraDidática; 3) Conselho Esta -
dual de Educação; 4) Plano Estadual de Eduoação; 5) Desenvolvi
mento da Rêde Escolar; 6) Bôlsas de Estudo; 7) Capacitação do
Pessoal do Magistêrio;8) Recrutamento do Pessoal do.Magisté -
rio; 9) Constr\,lçõesEscolares; 10) Atividades Extracurricula -
res e Extra-escolares; 11) Atividades Auxiliares c Assisten -
ciais; 12) Associações de Educação e Educadores; 13) Associa -'
ções de Pais e Mestres; 14) Publicações; 15) Grimios e 6r~ãos
de Representação Infantil; 16) Pesquisas e Estudos Educacio -
nais; 17) Nominata.

Neste período foi instituído o Salário Ed~cação pela
Lei n9 4.440, de outubro de 1964, para suplementar os repur-
50S públicos destinados ã manutenção e desenvolvimento do ensi
no primário cQmum, devido por tbdas as emprêsas vinculadas ao
sistema geral da Previdênciq. Social, de que trata a Lei n9., ••
3.807, de 26 de agôsto de 1960,

A Lei n9 4.440/64 foi regulamentada pelo Deçreto n9
55.551, de'janeiro de 1965, tendo o INEP (:)er-e sponaab í.Lí.z ado
pela aplicação dos recursos arr~célda!:1osem'195S16f).
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1.6 - PER!ODO DE 1966 - 1969 Cearlos Correa Mascaro)

A partir da idéia dos Colóquios Estaduais sôbre a 0E
ganização dos Sistemas de Educação (CEOSE),tomadas as primei-
ras providências para. implantá-los, tor-nou-ee possível a con-
c-ret í.ze çâo' de um programa. ~ste sistema de assistência técni-
ca do MEC aos Estados, por meio do INEP, sofreu diversas modi
ficações que lhe acentuaram o caráter operacional.

A responsabilidade técnica, a elaboração e a execu -
ºao do programa foram atribuídas a uma comissão de especiali~
tas brasileiros e peritos da UNESCO. Três documentos, redigi-
dos em ocasiões diferentes, configuram o sentido dos CEOSE a-
presentando aquilo que inspirou sua criação e aquilo que ener-
giu das próprias experiências realizadas.

Em dezembro de 1965 um convênio firmado entre o HEC,
através do lHEP, o CONTAP e a USAID, fêz surgir uma Equipe de
Assistência Técnica ao Ensino Elementar (EATEP), constituída
de seis educadores brasileiros e seis norte-americanos, que
trabalhou de agôsto de 1966 a dezembro de 1967.

Nessa.primeira fase de trabalhos, a EATEP dedicou-se
à análise dos fenômenos da evasão e repetência na escola pri-
mária brasileira, ã identificação de suas causas, propondo,
posteriormente, a alguns Estados medidas para reduzir a inci-
dência dêsses fenômenos. Numa segunda fase de atividades, ini
ciada em janeiro de 1968, a EATE?, já com apenas três educado. -
res brasileiros, dedicou-se: ao implemento do Plano Pilôto em
Vitória e Recife; a pesquisas relativas ao rendimento do sis-
tema escolar primário; ao treinamento de pessoal em scrviço~ à
elaboração de material didático para aemipistradores, supervi
sores e professôres.

Adotou como nétodo de trabalho a 4$sistêpcia técnica
direta a um número reduzido de Estados e. indireta, aos outros.

O INEP dedicou~se ainda, às atividades de: elabora -
ção de documentos técnicos, de um instrumento de diagnósti~o,·

de projetos para apresentação ã OEA e à UNESCO.
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Extinguiu~sc em 1968 o PATE~ que se desenVolveu sob a
coordenação do INEP, desde 1963, selecionando e preparando e ._
quipes de trabalho para os Est~dos do Norte e Nordeste.

A conclusão da necessidade de uma coordenàção única m
progr&~ação de assistência téçnica que vinha sendo desenvolvi-
da pelo INEP, atravês dos CEOSE, PATE e Ej'.'l'EP,levou à criação,
em 1969, do Serviço de ;\ssistência Técnica (S~\T)mediante a
Portaria n9 40, de 21 je março de 1969, posta em cxecuçao na
gestão seguinte •
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1.7 - PER!ODO,DE 1969 - 1970 (Guido Ivan de Carv~lho)

Tiveram início, neste período, as atividades do SAT
criado pela Portaria n9 40, de 21 de março de 1969, com a
seguinte estrutura:

- Coordenaç~o Geral
- Conselho Consultivo
- Conselho Del!bcrativo
.~Secretaria Executiva.
- Equipe de Levantamento e Diagnóstico

Equipes Técnicas Especializadas:
- Equipe de Aperfeiçoamento de Pessoai
- Equipe de Ensino Primário e :t1édio
- Equipe de Ensino Sunerior

As equipes poderiam desdobrar-se em tantas sub-equ!
pes quantas neeess~rias ~ exccuç~o do trabalhe.

Em reuniões realizadas desele sua c!'iaç2o até ala.
quinzena de agôsto, pelo Conselho Consultivo e corpo técnico
do SAT, foram analisadas as diretrizes b~sicas de atuação do
serviço, as atividades a serem desenvolvidas ainda em 1969 e
as perspectivas para 1970.

Ficou estabelecido que o trabalhe para 1969 se pre~
deria à Operação-Escola.

Com base nos estudos feitos pelo perito da UNESCO c
com sua assistência, preparou-se instrumentos pe coleta de da
dos estatísticos para servirem de subsídios ao estudada si....
tuação educacional nos municípios participantes da Operaç~o-
Escola. Elaborou-se um painel ele contrôle da Oper.'ação~Escola
apresentando a evolução qualitativa o quantitativa do s í ste>
me. de educação primária, tendo em vista a vcr-Lf'Lcaçjio do cum
primento da obrigatoriedado escolar.

Os trabalhos anteriormente executados pelos três ti
pos de assistência técnica apsorvidos pelo SAT sofreram uma
certa modificaç~o quanto ã m~todologia; os problemas chegados
ao SAT eram estudados G disc~tidos pelos técnicos desequipes
especializadas que forneciam,sugestões ou elaboravam o plano
de trabalho a ser exeçutado pelo próprio consulente.
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Para a execução do plano, quando era solicitado, havia
uma equipe constituída de técnicos do SAT e um perito da UNESCO
çue, no local, assistiam diretamente ao interessado.

A Equipe dp, Ap8rfeiçoamento de Pessoal do SAT coube a
coordenação dos cursos de Treinamento do Hagistério. do progra _.
[,1 MEC-INEP/UNICEF/UPESCO, que passou, a partir de determinada-cJ0ca, a ~epresentar a atividade principal do SAT.

Realizou-se ne período de 22 a 28 de junho de 1959,sob
- coordenação do INEP, a IV Confer~ncia Nacional de Educação.
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1.8 - PERrODO DE 1970 ÂT~ A PRESENTE DATA (W~lter de Toledo Piza)

Em 30 de março de 1910 assilmiu a Dit'eção çioINEP
Walter de Toledo Piz~, que dirige o 5rgâo at~ hoje. O 1"0-

jato das atividades realizadÇls e das maiores preocUpações
.ionst itui o item 2, a seguir.
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-2.1 •• ESTRUTURA E FUNÇOES .\TUAIS

Um estudo administrativo do INEP desde a sua fundação
mostra que o órgão acompanhou o histórico da educação brasilei
ra, adaptando-se às necessidades do sistema e assunindo fun-
ções e responsabilidades de acôrdo c~m Wfi critério de prior~d~
dos nacionais.

Nessas cif,cun~tâncias, o INEP estendeu bastante sua-area de ação) multiplicando-se em ~arefas as mais diversas (o
que lhe eram sucessivamente atribuIdas) desviando-se,por isso,
de seu objetivo espec!ficc - a pesquisa.

Um corte transversal elosCentros Clue ora compoem o
INEP poder-nos-á proporcionar uma vi$ão obfctiva de sua estru-
tura multiforme, dando-nos, ao mesmo tempo, uma perspectiva a~
tuaI de suas dimensões.

Inicialmente, podemos dizer que o INEP desempenha, a-
través de seu órgão central s dos Centros as sefuintes ativida
des básicas:

- Estudos e Pesquisas Educacionais e Sociais;
- Documentação e Informação Pedagógica;
- Recursos Audiovisuais;
- Aperfeiçoamento do Hagistérioj
- Assistência Técnica;
- Experimentação através de Escolas Primárias;
- Encontros e Seminários.
As atividades, embora não executadas de forma constan

te e/ou habitualmente por todos os Ccntros~ são desem?enhadas
por uns e outros, algumas delas se constituindo em caracterls-
ticas de certos Centros, tais como o Audiovisual de são Paulo
e o Aperfeiçoamento de Professôres em Hin2.s Gerais.

As atividaces do INEP desenvolvem-se, pois~ através
dos órgãos sediados no 109 pavimento do Palácio (~él Cultura,no
Rio de Janeiro e dos seguintes Centros de Pesqu í aas ~ i\udiov!
suais:
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• Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais
Rua Voluntários da Pátria, 107 - Botafogo
Rio de Janeiro - GB

• Centro Regional pe Pesquisas Educacionais "Prof.
Queiroz Filho"
Cidade Universitária "Armando SalIes de Oliveira"
Avenida da Reitoria, s/n9 CButantã>
Caixa Posta~ 5031
São Paulo - SP
Centro Regional de Pesquisas Educacionais
Estrada de São Lázaro, 197
Salvador ':"BA

• Centro Regional, de Pesquisas Educacionais liJoão
Pinheiro"
Avenida Amazona~, 5.855 (Gameleira)
Caixa Postal 24~4
Belo Horizonte ~ NG

• Centro Regional de Pesquisas Educaoionais
Rua Dois Irmãos~ n2 (Apipucos>Recife - PE' .

• Centro Regional de Pe squã sas Educac í onàd s
Avenida Oswal do Aranha, 271 - 79 e 89 andares
Caixa Postal 2872
Pôrto Alegre - RS,

• Centro Audiovisual de Vitória
Avenida Florentino Avido$, 59
Vitória - ES '

• Centro Audiovisual de Cux-itiba
Faculdade de Ciêri,ciasEconômicas da Universidade"',Federal do Paran.;l
Caixa Postal, 27~J
Curitiba - PR

Numa análise superficial dessas ativiàades, podemos,
destacar as mais relevantes e os res~ectivos setores que as
desenvolvem:

a) Divisão de Estudos e Pesquisas Educacionais e Sociais
A programação de pesquisa, reconhecidamente necessá ~

~ia ao desenvolvimento de qualquer setor de atividade humana e
em particular ao planejamento eduçacional brasileiro, vem mere
cendo a atenção do INEP~ uma vez que com tal programa êle em
múltiplas ocasiões já participou com êxito ào estudo científi-
co da educação e do equacionamento de seus prOblemas técnicos
e pI'agmáticos.



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

27.
No momento o -Centro Brasileiro e os demais Centros Re

gionais empenham-se na conclusão de várias pesqulsas, que são
expostas em item especial dêste relatório.

b) Serviço de Documentação e Informação Pedagógica
~ste Serviço vem há 30 anos reunindo, analisando é di

vulgando documentação relativa às ciências pedagógicas, of'er-e»
cendo, sôbre o assunto, subsídios de valor pare os estudiosos
brasileiros· e estrangeiros e quantos o procur~n.

o Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais e os de
mais Centros Regionais dispõem de uma Divisão de Documentação
e Informação Pedagógica, compreendendo os seguintes setores:
biblioteca, bibliografia, documentação c intercâmbio~ expedição
e publicações.

Em cada um dêsses setores mencionados destacam-se ati
vidades de relevânci2. tais como a tlRevista Brasileira de Estu-
dos Pedagôg í.co s" do CBPE, a r-ev í.s t a "Cri.ança c -EscoLa" dedica-
daa temas didáticos do CHPE de Hinas Gerais e a revista "Pes-
quisa e Planejamento;; do CRPE de são Paulo.

c) Serviço de Recursos Audiovisuais,

o Serviço de Audiovisuais, sob a responsabilidade do
Centro Brasileiro e dos Centros Regionais de são Paulo~ Salva-
dor, Pôrto Alegre e dos Centros Audiovisuais de Vitória e Curi
tiba têm desenvolvido amplas ativ-idades, entre outras: orienta. -
ção técnica dos professôres quanto ao uso de tais recursos no
ensino; difusão de filmes educativos: produção de material au-
diovi~ual destinado às escolas.

d) Divisão de Aperfeiçoamento do MaPjisté'rio(DAH) e Divisão de
de Aperfeiçoamento de Professôres .(DAP)

Tão logo foram criados o Centro Brasileiro de Pesqui-
sas EduQacionais (CBPE) aos Centros Regionais ds Resquisas Edu
cacionais fora.l!limplantadas a Divisão de Aperfeiçoamento do Ma



•

SERVICO PÚBLICO, FEDERAL

28.

gistério (DAM). e a Divisão de Aperfeiçoamento de Proféssôres(IAP)
- que começaram a r:linistrarcursos, organizar seminários e est~
dos,a fim de treinar e aperfeiçoar administradores escolares,o-
rienta.dores educacionais. especialistas em educação, professô -
res de escolas normais a primárias.

Por outro lado, as deficiências do magistério nos Es-
tados mostraram ao lNEP a necessidade de criação é orientação
de Centros de Trein~ento do Magistério, com as respectivas es-
colas primárias para os estágios das bolsistas.

\

Daí a presença dos cursos de treinamento, ministrados
no Centro Brasileiro, nos Centros Regionais do próprio lNEP e
nos Centros de Treinamento, concorrendo todos para a difusão de
novas idéias e para as novas linhas da reforma do s1stema educa
ciona1 do País.

Dentro dessa orientação tivemos, até hoje, os cursos
de aperfeiçoamento no Recife~ em Salvador, Rio de Janeiro, são
Paulo, Belo Horizonte e Pôrto Alegre; os cursos de treinamento
na Paraíba, Amazonas, Sergipe, Geiás, paraná, Mato Grosso.

e) Serviço de Assistência Técnica (SAT)

Formada pelos antigos grupos do CEOSE, PATE e EATEP,
a atual Assistência Técnica do INEP foi constituída mediante á

portaria n9 40, de 21 de março de 1969, com a finalidade de as-
sistir aos Estados na mclhoria de seu sistema educacional.

Sem lhes tirar a autonomia que lhas é própria, a assi!
t~noia técnica do INEP visava, antes de tudo, fazer um diagnós-
tico de cada Estado, propiciando condições para uma política e-
ducacional apequada.

Merecem destaque, ainda, dentro desta análise da estr~
.tura e funçõe$ atuais do lNEP, as Escolas Experimentais, Centros
de Treinamento do Magistério, os Encontros e Se~inários, o Gru
po Nacional de Desenvolvimento das Construções Escolares e o
Salário-Educação.
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a) Escolas Experimentais do INEP
Para atender aos seus objetivos básicos, necessitava o

INEP de escolas que dispusessem das condições necessárias ao de
senvolvimento de experimentação pedagógica.

Para êsse fim, foi instituída uma rêc.e de escolas, em
convênio com Secretarias de Educação ou como partes integrantes
dos Centros de Pesquisas Educacionais do INEP:

2 - Guanabara

Centro Educacional Carneiro Ribeiro - Convê -
nio SEC/1NEP - 3.733 alunos.
Centro Experimental de Educação Primária (Es-
cola Guatemala) - Convênio SEC/INEP - 629 alu
nos.

3 - Belo Horizonte- Grupo Escolar "Pr-o f . Leon Renaultil~.Centro
Regional de Pesquisas Educacionais IlJoãoPi -
nheiroti - 600 alunos.

1 - Salvador

4 - Recife - Escola Experimental do Centro Regional de Pes
quisas Educacionais de Pernambuco - 443 alu ~
nos.

5 - são Paulo Escola EXDerimental do Centro Regional de
Pesquisas-Educacionais uProf. Queiroz Fi"lho" -
345 ~alunos.

As escolas experimentais do 1NEP têm os seguintes obj~
tivos:

•

a) serV1r como laboratório para pesq~isas sôbre o esco
lar, programas de ensino, métodos, técnicas e proce
dimentos didáticos; preparo do professor e outros-
problemas correlatos;

b) oferecer a professôres e especialistas em educação
oportunidade de observarem e participarem dos traba
lhos em realização, a fim de que adquiram conheci ~
mentos e técnicas úteis ao desempenho de suas fun -
ções, bem como atitudes de estudo e experimentação,
necessárias ao desenvolvL~ento educacional; .

c) aquilatar a validade de métodos, processos e recur-
sos de ensino que constituam objeto de inovação.

Com base na atuação desenvolvida nessas escolas, vem o
1NEP~ há auase vinte anos, aClli~ulandosubstancial experiência
sôbre a educação mais adequada ao aluno brasileiro, sem contudo
se constituir, ainda~ uma rêde essencial para atender às neces-
sidades de experiment~ção na áreaeducacion~l.
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o Centro Educacional IlCarneiro Ribeiro") de Salvador,

foi erigido com suas quatro escolas-classe, um ginásio, uma es-
coLe+par-quc e d í spondo de pavilhões de trabalho, artístico, so-
ci~lizante, de educação física e recreação, de extensão cultural
e biblioteca, num complexo de 11 prédios, com G.203m2 de área
construída. Representa, de certa forma, um exemplo da complemc!}.
tação de estabelecimentos que a Reforma do ensino primário e
médio pretende difundir no país, possuindo todos os requisitos
para servir como campc de experimentação, dentro do esquema de
implantação progressiva do ensino do 19 grau preconizado pela
Lei 5.G92 •

b ) Situação estrutural dos Centros de Tre inamento do I'iagistério
A criação dos Centros de Treinamento do Magistério(CTH)

teve origem em proposta do INEP~ apresentada na Conferência sô-
bre Educação e Desenvolvimento Econômico e Social na América La
tina, realizada en Santiago do Chile, de 5 a 19 de março de
1962.

Visava é1 iniciativa (',0 Govêrno Federal oferecer um mo-
dêlo para a transformação do sistema vigente de formação de pro
fcssôres. A criação de 40 dêsses Centros nos Estados Brasilei -
ros, 2 por Estado~ representaria a cooperação es?ecífica do Go-
vêrno Federal na sua tarefa de assistência técnica ao Govêrno
dos Estados ..A envergadura da obra levou ~ solicitação de ajuda
internacional, tendo sido obtico o anoio da UNESCO e do UNICEF.

De acôrdo com a proposta original, os.CTH deveriam ccrs
"tituir n~cleos de estudos educacionais, capazes de inspirar e o
rientar o desenvolvimento dos sistemas escolares~ bem como tre!
nar e aperfeiçoar o maGistério nacional. Para isso deveriam es-
tar lntimarnente integrados com os Centros de Pesquisas EducaciQ
nais dos quais seriarn,a rigor, as Divisões de Apenfeiçoamento
do Hagistôrio.

OS CTH terian a seu cargo a formação de professôres,s~
pervisores e diretores bem como o aperfeiçoamento de professô -
res em exercício por intermédio dos supervisores treinados.

OS CTM seriam construidos nos moldes do Centro Educa -
cional Carneiro Ribeiro, da Bahia.
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Parte dos compromissos assumidos pelo Govêrno Brasilei
ro nos Acordos do I e 11 Planos de Operações~ firmados entre a
UNIZ;:O~a UNESCO e o UNICEF, em 1963 e 1967, respectivamente,cons
tituiu-se na adaptação ou ampliação de prédios existentes Dara
qU2 nêles funcionassem os CTM, bem corno na construção de novos

\

prédios para aquela finalidade específica.
Nos Acordos de Adesão ao I e II Planos de Operações do

Projeto MEC-INEP/UNICEF/UNESCO, firmados com os Estados em 1963
e 1967, respectivamente~ ficaram definidas as responsabilidades
do Govêrno Federal (através do MEC-INEP) e dos Governos Esta -
duais com relação aos gastos para construção ou adaptação, ma -
nutenção e funcionamento dos CTH de Inhumas e Tocantinópolis ,
(GO); Cuiabá e Campo Grande, (MT); Souza e Alagoa Grande~ (PB);
Colatina, (ES); Chape cô , (SC); Curitiba, (PR); Hanuais,·(AM>.

A construção do pr6dios para CTM, prevista nos Aco~dos
de Adesão foi, por sua ~ez, motivo do estabelecimento de convê-
nios próprios, que for-araf Lr'me.dcs com os segu irrto s Estados: Pa-
raná (CTM de Cur-í.t i.ba) , Amazonas (eRPE de Hanaus com o CTM ane~
xo), Nato Grosso (CTH de Cuiabâ e CTM de Campo Grande), Santa
Catarina (CTN de Chapecó). Assumiu o INEP o compromisso de cons
tru!-los com seus recursos, em terrenos doados ao MEC para tal
fim. Contudo, com exceção do de Curitiba, parcialmente construi
do, e do de Manaus de construção ainda não iniciada, só foi fei
ta a construção de um pavilhão dormitório, não tendo o INEP as-.- - .
sumido qualquer responsabilidade financeira quanto ao funciona-
mento dêles.

Além disso~ foi feito convênio para construção do CTM
de Estância (SE) já pronto~ não tenço havido mais tarde nenhum
Acôrdo que o vinculas se à pr-ogr-amaçâo do INEP.

Pela impossibilidade de efetivar a construção de Cen-
tros,prevista originalmente, por limitações orçamentárias~ im -
postas aos planos de obras do INEP~ foram vinculados aos progr~
mas de aperfeiçoamento do magistério dêste Instituto outros
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Centros existentes nos Estados: CTM de Sapê (PB), CTM de Pro -
priá (SE)~ CTM de Horrinhos e CTl1de Catalão (GO) e CTH de Co-
xi;?ó elaPonte 01T). Est e último Centro não mais existe em vir-
tude ôa construção do CTM de Cuiabã, que pela sua proximidade
absorveu suas atividades. Em consequência, responsabilidaões
financeirásforam assumidas pelo INEP para manutenção total ou
parcial dêsses Centros.

o CTH de Colatina, construido pelo INEP para funcio-
nar como Escola Normal Rur-e L, e posteriormente utilizado como
Centro de Treinamento, é próprio estadual nos t3rmos da cláusu
Ia ISa. do respectivo Têrmo de Acôrdo para construção. O CTH
ce Colatina está sendo, no momento, neivindicado pela Prefei -
tura de Colatina que nele deseja instalar a Faculdade de Filo-
sofia, Ciências e Let~as de Colatina.

OS CTM de Alagoa Grande ç Souza~ cujas construçõesfo
ram iniciadas pelo INEP, para o funcionamento de Escolas Nor -
mais Rurais) tiveram suas construções concluídas~ para serem u
tilizados como CTM, segundo informaç5es obtidas, atravês do
Convênio -Estado da Paraíba/üSAID/MEC/SUDENE.

O CTM de Sapé (PB) teve sua construção iniciada pelo
INEP, em 1948, para o funcionamento de um Centro Educacional.
A obra foi concluída mais tarde, através do Convênio Estado da
Paral.ba/USAID/MEC/SUDENE, para oue ali funcionasse um CTt1. O
CTM de Sapi, que recebe bolsistas de todos os ~stados do Nor -
deste para a formação de.supervisores, teve sua manutenção to-
talmente custeada pelo INEP até 1070.

O CTM de Propri; (SE), ~ecebcu do INEP, at5 1970, ap!
nas uma ajuda financeira, para complementação de bôlsas de es-
tudos, que cobre parte das despesas de hospedagem dos bolsistas.

o Programa de Aperfeiçoamento do ;"Iélgistériopassou, f~
cc à Reforma do HEC, para a área de jurisdição do Departamento
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ce Ensino Fundamental (DEF). Conseqfientcmcnte, está sendo pre-
parêdo um documento detalhado que conterá a 8xposição especí -
fic~ s5bre a situação de cada CTM.

c) Encontros e Seminários
o INEP tem promovido conferências c participado de ini

ciativas desta cateGoria de âmbito nacional e internacional ~
pr-oduz í.ndo para cada oportunidade relatórios e documentos espe-
ciais.

Conferências Nacionais de Educaç~o
Até o momento, realizaram-se quatro Conferências, ten

do o INEP publicado os respectivos anais, a saber:
- Conferência Nacional de Educação realizada em Brasí

lia, de 31.3.1965 a 2.4.1965)
- Confer~ncia Nacional de Educação, realizada em P5r

to Alegre) de 26 a 30 de abril de 1966;
- Confer~ncia Nacional de Educação, realizada em Sal

vador, de 24 a 29 de abril de 1960;
- Conferência Nacional de Educação, realizada em são

Paulo, de 22 a 28 de junho de 1969.

d) Grupo Nacional de Desenvolvimento de Construções Escolares
(GNDCE)

Um Grupo Interministerial foi constituído, com a coor
danação do INEP, para realizar estudos e pesquisas s5bre cons -
truções escolares~ propondo medidas para uma po:l;.íticanacional
nessa área, em todos os seus aspectos.

Durante 4 anos de exist~ncia, seus objetivos nao pude
ram ser atingidos; existindo, contudo"alguns estudos que de -
vem ser reexaminados.

Projetos específicos de outros 6rgãos foram criados
sem que sequer fasss ouvido tal Grupo, continuando indefinido o
problema das construções escolares. Resta ser estudado o encam!"~'
nhamento da questão, a partir do último relatório próprio do
G.N.D.C.E., datado de 5 de outubro de 1971.
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t,' Salário-Educacão
;a

o EJEP nos têrmos do Ar t . 26, do Decreto nv 55.551/65,
que rcgu~d~enta a Lei n9 4.440/64, a15m de outras apuraç~es pa -
ra fins estat!sticos de inter~sse nacional, deveria coligir ele-
mentos e fornecer sugestões t5cnicas com vistas a .assegurar a
fiel aplicação da citada lei e atualizar os resDectivos Indices
e va.lôres.

Com a criaç~c do Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação (FNDE), no entanto, passou o mesmo a estabelecer nor -
mas para planejamento, aplicação e contrôle dos recursos dêle
provindos.

Posteriormente, o Decreto n9 63.339/68 determinou que
os Minist5rios da Educação e Cultura e de Trabalho e ?revid~n
,Cla Social, juntamente com o Banco do Brasi1~ celebrassem convG-
nio no sentido de realizarem estudos conjuntos relativos ã maté-
ria.

Ali~s, recentemonto c em continuação a essa polItica ,
o FNDE, atrav5s de sua Resolução n9 5, de 28.07.71, criou, den-
tro de sua Secretaria Executiva, um Grupo-Tarefa ~ostinado a se
ocupar de problemas relativos ao salário-educação.

Ficou, assim, o IfJEP exonerado de quaisquer funç~es
ligadas ao salário-educação.
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2.2 - RECURSOS DA ATUAL ESTRUTURA
2.2.1 - Recursos Humanos

I

O INEP vem realizando levantamento de seus recursos hu-
manos, com a finalidade de proceder a estudo das condições gerais
do Instituto e dos Centros. O acervo das informações co1etadas
fornece elementos úteis para os múltiplos usos relacionados com
à reorganização do INEP e a projeção de despesas nas diversas .al
ternativas em aná·lise.

O trabalho exaustivo realizado já se encontra disponí -
vel e devidamente tabulado, permitindo o exato conhecimento do
conteúdo ocupacional dos cargos e funções. Para o levantamento,
partiu-se de uma série de questionários cobrindo os seguintes ~
pos de dados: Administrativos, Educacionais, Profissionais, Ati-
vidades Profissionais no INEP. ~sse conjunto de elementos permi-
te o desenvolvimento dos seguintes trabalhos:

1. Identificação e discriminação dos tipos de ativida -
dos e fixação da respectiva carga do trabalho (à vista da estru-
tura or-gand.z acd.orre L que fôr adotada para implantação da Reforma
Administrativa - item I e II da Instrução Normativa n9 1, edita-
da pelo Diretor Geral do DASP);

2. Fixação quantitativa (número) e qualitativa (tipos)
dos cargos necessários à realização das atividades de cada Unida
de Organizaciona1 (Item III da Instrução Normativc. n9 1);

3. Leverrtamerrto e estudo (análise) dos 'cargos individu-
ais existentes e sua transposição para as categorias funcionais
básicas para o nôvo Plano (Item IV ~ Art. 29 da Lei n9 5.645);

4. Estruturação das novas "funçôe s ;'com indicação das
aglutinações de Classes e/ou Séries de Classes etuais (Item VII
da Instrução Normativa n9 1);

5. Descrição das novas Funções, COI:1 preenchimento do
formulário "Descrição de Cango ". (Enumeração das caracterIsti -
cas comuns aos diversos cargos ag1utinados);
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6. Estrutura das linhas de acesso (Indicação das áreas
de recrutamento interno, dirigido);

7. Avnliação e ponderação das novas Funções (l\nálise
Fatorial) e construção da estrutura das categorias resultante
(Número de níveis ou "classes 1.1 com seus pe sos respectivos) obe-
decido o Esquema ou Flano de Avali.:.lçãoque fôr adotado ou ela -
boração de Esquema ou Plano original de avaliação para ser apr~
sentado, como"colaboração do INEpll, caso o D/\SPnão divulgue em
tempo o sistema que irá utilizar;

8. Especificação das novas Funções (Itens V c VlrI da
Ins~rução Normativa n9 1)"compreendendo:

a) Denominação e Descrição Sintética:
b) Qualificações necessárias ao desempenho;
c) Característica de cada classe;
d) Condições e critérios para Recruta~ento interno e

externo;
e) Linhas de ascensao.
9. Enquadramento individual (com indicação nomina:V e .

constituição dos Quadros Especiais ber~ como indicação dos crité
rios para passagem progressiva. (quando possível) dos Q.E. para
os Quadros regulares.

10. Elaboração das Normas Gerais, com indicação dos 'cri
térios de IItransposiçãoltc Relatório Final (com fundamentação
técnica e justificação das :)roposições que forem formuladas).

l\. análise preliminar dos recursos humanos do INEP(Qua-
dro I) mostra que em 15 de set~mbro de 1971 havia 1.224 servi -
dores dos quais menos da metade eram efetivos. Os Centros e o
INEPabrigavam 799, enquanto as Escolas Experimentais possuíam
apenas 425 servidores. Em 31 de março de 1971 o total de recur-
sos humanos era de 1.317, superior, praticamente,a 10% ao efe -
tivo existente em 15 de setembro, mostrando~ portanto, a dis -
pensa e/ou evasao (Quadro 11).

A discriminaç~o exaustiva por setor, regime jurídico,
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cargo, emprêgo ou encargo, função, área de atividade, vencimen
to, vantagem, verba, remuneração fora do INEP, das unidades do
INEP dá origem a quadros parciais que serão apresentados e ana
lisados em relatório específico.

Do ponto de vista da escolaridade, encont~ou-se a se-
guinte composiç~o da massa de servidores: ~

1) Nível Superior (incl.pós·-graduação)...... 300
2) Hédio completo (incl.alunos de ensi

no sup er í.or- e professôras normalis= •
tas) o ••••••••••••••••••••••••• 430

3) M~dio 19 ciclo (incl.alunos de 29
ciclo) c •••• 111

4) Primário completo (incl.alunos de
19 ciclo) .......•........................ 229

5) Primário incompleto...................... 105
6) Sem informações... ......•..•..•..••••..•. 49

Total 1.224

A distribuição de todos ca aspectos ocupacionais e fi
nanceiros é mostrada a seguir, por área de atividade:

"Atividade fim ...•.......•.....
Grupos reforma ......•....•....
Apo í.o técnico ".••.........
A~oio Administrativo •.........
Artífices .

A '1' 1 'UXl lar ae sorvlços .......•.•
À disposição de outros órgãos.
Em licença o ••••••••••••

Em bô1sa de estudos ..•........
Afastados temporàriamentc ....•

,Subtota1
At LvLdadc s nas Esc .Experimen -
tai s o o ••••••••••••••• o •

~tividades de magistGrio .... ,.

N9 Remuneração média
global

881,40
1.417,32

535,58
590,27

•365?64
341,94
721,74

136
12

116
197

32
162

52
72 L~96,99

6 1.0GO,22
207,003-788

425
11

428,23
602,29

Total .••1.224
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Dos 1.224 servidores lotados no INEP, 11 se dedicam às
atividades específicas de magistério e 425 às Escolas Experime!!,
tais, resultando 788 para as demais atividad6s.

Dêsses, apenas 136 se dedicam às atividades fim (Pes -
quisa e Documentação). Se retirarmos os 28 aue se encontram re-
lácionados à 'documentação, restam 108 o que representa apenas
9% do total de servidores do INEP. Se retirarmos da atividade
fim o pessoal requisitado e os eventuais, êsse percentual de 9%
se reduz para 4% o que espelha a'situação crítica do INEP e a
sua dificuldade de proceder ~ reforma necessária a sua reestru-
turação.

o gráfico I mostra os percentuais das diversas
sôbre o total de 788, isto é excluindo-se os servidores
tividades de magistério e das Escolas Experimentais.'

...areas
das a -

,Do ponto de vista da reestruturação básica, os dados a
.presentados permitem formar idéia sôbre os principais pontos em
que, para a criação de uma organização de tipo empresarial, se
deverá alicerçar a política de pessoal:

a) a despesa total a título de vencimentos e vantagens
não alcança mais de 35% do total gasto com pessoal,
havendo prevalência de outras formas de prestação
de serviços menos rígidas; .

b) o número dos ilefetivos" alcança menos de 50% do to-
tal; ·

c) com a possível desvinculação do pessoal de escolas
experimentais e outros serviços estranhos às final i
dades básicas do INEP, a futura entidade deveria r~
ceber lotação inicial de apenas 40O "efetivos", e
outros 399 de "eventuais" ou "CLTY' ou "r-equ í.s.Ltados"
(ver Quadro I) podendo fàcilmente promover sua redu
ção até o nível das necessidades, mediante os pro
cessos usuais, sem grande dificuldade.

d) Face ao baixo nível da remuneração média mensal, a
nova organização poderá ter sua implantação facili-
tada, através da utilização de incentivos financei-
ros vinculados às finalidades da política de re -
cursos. humanos que venha a ser traçada.,
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Quadro 1
MEC - INEP - GLRH

LEVANTAMENTO DOS RECURSOS H~JOS DO INEP

EH 31/3/71

--_._-----_._-~-----_.~_.-.----.--- .. -~,--,-..._ ...- ----_.-
S E R V I D o R E S

t ....,.. .. ,~-_._,,- ". --....•.•.-
O R G Ã O I REGIME JUR!DICO'T o T A L

i ,
,REQUISI ,

EFETIVOS' CLT lEVENTUAISTADOS-
~

r
·11 • f "t (

INEP DF 13 9 1 1 3 II ! I

I f

INEP - GB 142 99 3 13 27
. {CoBoroEo 180 97 10 14 59

CBPE - GB ESC.EXP. 32 4 28

{CoRoroEo 39 13 ,.. 2'0o
CRPE - PE ESC.EXP. 13 G 7

{CoRoroEo 84 61 13 10CRPE - BAESC.EXP. 296 129 53 114

,CoRoroEo 190 54 30 66 1 40ICRPE - MG ESC.EXP. I44 , 3 41 !: .

{CoRoroE. 101 91 35 20 , 35
CRPE - SP. ESC.EXP . 50 4 3 22

f
21

tCRPE - RS 20 10 ! 4 .- I 6I

I
ICAVo - ES (3 3 1 3 2
I
I
j
i

SRAV - PR 25 7 I .

I.
6 12I

I

1 I

j
3'01TOTAL GERAL 1.317 584 164 183 I

I
I
iESC.EXP. 435 140 62 63 , 170\

t
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HEC INEP GLRH Quadro 2
••

LEVAL'JTAMENTODOS RECURSOS HUNANOS DO INEP

El"I15/9/71

-~----.._-- ------ -_ ..._--- .-_.._-------------._--- ._.._-~-,_.~---~---
. S E R V I D O R E S, i__.....j ~ __________ w~-.~,

I JUH!DICO6
I REGIl"1ER G 1'1 O f O T A Li

-~------~~
IEFETIVOS

: RE9UIS~ :EVENTUAISi CLT •-L- I rl~DOS ,
.._-- .- .•_---_._---_.-.- --- ..-------- ---------r---------- -o --

I I
IINEP DF 17 11 1 5
I

INEP - GB 150 100 4 14 24

iCoBoPoEo 160 95 (1 14 42.J

CBPE GB -ESC.EXP. 31 3 20

{CoRoPoEo 36 11 6 19
CRPE - -PE ESC .EXP. 13 G 7

{CoRoroEo 00 58 12 2 O
CRPE - BA ESC.EXP. 294 128 54 112

{CoRoPoEo 165. 54 30 59 22
CRPE - MG 45 3ESC.EXP. I, 41 1

{C'oRoPoEo 144 89 31 14 10
CRPE - SP ESC.EXP. 42 4 ~ 16 19v

I
j , I

I ' i

CRPE RS 19 10 1+ : 5- i,
I II.

II

CAV - ES (3 I 3- i 3 I 2
iI tI .

ISRAV - PR 20 I 7 4 9
I
!
I
I 172TOTAL GERAL 1.224 I 584 160 308

I.• I

IESC.EXP. 425 138 63 57 167
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2 • 2 • 2 Recursos Patrimoniais

o INEP está procedendo a um rigoroso levantamento de
seu patrimônio, tendo para isto elaborado urna "Rotina do Corrtr-S»
le fatrimonial", que apresentamos a seguir:
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INEP Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos

.ROTINA DO CONTROLE PATRIMONIAL

Apresente. ROTINA disciplina o procedi-.mento das operações do contrô1e patri-
monia1 do Instituto Nacional de Estu -
dos Pedagógicos "INEP"

:: .

I ~ nACtÂSSIFICAÇÃO DO PATRIMONIO
. ; t

"

i , Para fins de ..tombarriento,inventário, regis-
tro, contrô1~ ed~~~eciaçi;' 'o:~tten's do patrim0nio
obedecerão ao seguinte agrupamento:

1000 - VEicULOS
1001 - de passageiros
1051 de carga
1101 - vago

·2000 - FERRAMENTAS E ACESSORIOS
2001 - A
2031 - B
2061 - C
2091 - D
2121 E
2151 - F
2181 - G
2211 - fI
2241 I
2271 - J
2301 - K
2331 L
2361 - M

.;; 2391 N
2421 - O
2451 - P
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2481 - Q
2511 - R
2541 - S
2571 - T

.2601 - U
2631 - V
2661 - W
2691 - X
2721 - Y
2751 - Z
2781 - VAGO

3000 - MÁQUINAS, MOTORES E EQUIPAMENTOS
3001 - A
3031 - B
3061 - C

".
3091 - D
3121 - E
31.51 - F
3181 - G
3211 - H
3241 - I
3271 - J
3301 - K
3331 - L
3361 - M
3391 - N
3421 -O
3451 - P
3481 - Q
3511 - R
3541 - S
3571 - T
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3601 - U
3631 - V
3661 - tv
3691 - X
3721 - Y
3751 - Z
3781 - VAGO

4000- 116vEIS E UTENStLIOS
4001 •.. A

4031 - B

4061 - C
4091 - D

4121 .- E
4151 ... F
4181 ... G.

c. 4211 H-
4241 ... I
4271 ... J
4301 K

4331 - L
4361 ... 11

·4391 N
4421 O

~ -4451 P

4481 - Q
4511 - R
4541 S

"'--.4571 ...T
4601 ...U
4631 - V

Q

4661 - W
4691 ...X
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4721 ..Y
4751 - Z
4781 - VAGO

5000 - OUTROS MATERIAIS DE USO DURADOURO
5001 - A

5031 - B

5061 - C
5091 - D
5121 - E
5151 - F
5181 .•. G
5211 - H
5241 - I
5271 - J
5301 - K

5331 L
5361 - H

5391 - N
,.. ::_:;-"::" '-·54"21--.. O

. :~ .--::; .
.._<-;~.._...._ ::::z-:.,-~~.---

. -~-.-:-;:~:~;.:~..
•• d •• _ 5451 P

54tH Q
5511 - R
5541 - S
5571 - T
5601 - U
5631 .- V
5661 - W

5691 - X
5721 - Y
5751 - Z
5781 .- VAGO

II - DO REIGSTRO E .CONTRÔLE
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1. O registro e contrôle dos itens do patrimônio s!:,
rá feito nas Fichas de ContrôlePatrimonial, numeradas por
agrupamentos e cronolõgicamente, em duas vias, sendo uma
encaminhada ao Corttrôle Central do INEP e a outra mantida
átualizada, no Centro detetor do patrimônio.

2.. A numeraçao das Fichas de Contrô1e Patrimonial a
que se refere· o item 1, acima, será feita da seguinte ma -
neira, por exemplo: 1001-0001 que c6rresponde:

1001 veiculo de passageiros
0001 - número cronológico do item inventariado.

3. O preenchimento das Fichas de Controle Patrimo ~
nial deve ser o mais completo possivel e em conformidade.
com o modêlo anexo.'

4. . A_,alteração das Fichas de Contrôle Patrimonial
dos Centros , arquivadas, no INEP.,-...sõmenteserão operadas r:os
casos de baixa de itens inventariados e decorrente de noti
ficação oficial por parte do Centro que ptiocedeu a referi-
da a1iênação.

5. O patrimônio, cadastrado na Sede do INEP, será
feito em ficha única.

6. Cada ficha corresponderá a um item único do pa-
trimônio inventariado. Cada item terá tam~ém uma chapi -
nha com número e classificação equivalente ao da ficha
de Contrôle Patrimonial, em conformidade com os.seguintes
modêlos:

Para a sede do INEP:

1'~'"'--_ \ "l-

i Ti tN_' , rt f'~_"l" .!S.ll"t ;C. CL '"'.~ 1-1
~"---,-;......---"""-' +.
'ft" ' ..
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Para os Centros:

~~-ii-jj:~j11
.1 1 $ 4 . -. :._ ..L...

i
.;If

IIr - ATUALIZAÇÃO E MANUTENÇÁI") DI) CI)NTr.6LE PATRI -

. N0NIAL.

1. I) tomharnent0 (l.o nat:r.in';nic" abe r-tuna e ma-
nutenção das' fichas de Contrôle ?atriT::l0ni2tl, DrC""lar?_....,
ção das cha....,inhas e chane arnerrto cor-re snon-tcrrte , Sê:r.2
atrihuição e resnonsabilidarte do Centrp ~etetor ~0 na
trimônio.
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A êsse levantamento, acrescenta-se outro relativo aos
terrenos e aos prédios. Pretendeu-se, com essa medida, conhe -
cer a área construída, relação entre área construída e pesso-
al nas diferentes atividades, objetivando o estabelecimento de
normas básicas para o planejamento das atividades do INEP, em
sua nova fase.

o resultado preliminar da apuração dêsses levantamen-..tos e resumido nos dados seguintes:

Área (m2) Valor ..un~tário(CR$/m )
Valor glo-
balestima
tiva -
(CR$ 1.000)

1) Terrenos
- inco~orados ao pa

trimôniodo INEP - 239.069 200 47.813,
- situação a examinar 30.000 200 6.000,

2) Prédios
- incorporados ao pa

trimônio do INEP - 25.748 600 15.448,
- situação a examinar 27.528 600 16.516,

3) Bibliotecas
- livros em ~eral

CR$ 10/un. 1.278,(127.821 t~tulos)
- per~ódicos(3.4l5
. títulos) CR$ S/un. 175

4) Equipamentos e Insta
lações técnico-didá=

ticos
- levantamento a com

pletar 6.000,.
5) Móveis e Utensílios

de uso geral 500,
TOTAL 93.572, (~'t)

(*) A adoção de valores médios para prédios e terrenos gue es
tá longe de.corresponder às diferenças de valorizaçao, en
tre as várias sedes ocupadas Eor órgãos do INEP, servirá-
apenas para atestar as dimensoes avantajadas do patrimô -
nio, que deverão servir de base no momento da transforma-
ção estrutural do INEP, para a criação de recursos subs -
tanciais para o Programa nos casos de serem transferidas
parcelas daqueles bens para outras entidades.
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Para a definitiva fixação dos valores patrimoniais o
relatório em preparação permitirá conhecer-se a origem jurídi -
ca dos bens, pelo'menos, até onde essa origem estiver documen -
tada. Tem sido extremamente difícil êsse levantamento devido a
a~sência de registros válidos em'muitos e importantes setores.
tm alguns casos de doaçSes ou cessSes, não se encontraram as
competentes escrituras ou documentos equivalentes. Da mesma fOE
ma, verificou-se existirem bens geridos pelo INEP por emprésti-
mo ou simples ajuste entre autoridades sem enquadramento dos a-
tos jurídicos respectivos.

Para o balanceamento dos ativos - de tôdas as origens
e quaisquer que sejam as formas dê posse aplicáveis - considê -
rou-se a totalidade de terrenos,prédios, instalações, equipa -
mentos e móveis e utensílios, que pertencem ao'HfEP, que estão
em sua posse ou sob sua guarda. Assim,teremos evitado riscos
de perda do patrimônio público federal, desde que se disponha
a examinar com os eventuais propritários os problemas de propri~
dade levantados no relatório em questão.

2.2.3 - Recursos Financeiros
Vamos analisar os recursos orçe.mentários do INEP em

têrmos de percentual do orçamento
timos exercícios, sendo que os de
ríado de janeiro a novembro.

Em 1969, os recursos orçamentários destinados ao INEP
(Cr$ 9.192.000,00> representavam 0,74% do orçamentq geral do
MEC (Cr$ 1.236.645.300,00>.

do MEC, relativos aos três úl
1971 se referem apenas ao pe-

i

Em < 197O, foram fixados para o INEP Cr$ 9.810.849, OO
computando-se o aumento de vencimentos do pessoal, çorresponde~
do a 0,75% dos recursos do MEC (Cr$ 1.293.189.400,00).

Em 1971, o INEP diminuiu a sua participação no orça -
mento global do MEC para apenas Q,55%, já que os recursos do
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INEP foramreô.uzidos para Cr$ G.5fl7.GIlO,O'J,nã!) obstante, ter o
orçamento do MEC aumerrtado r-ar-a Cr$ 1.S65.1Slt.30'1,00.

Se tomarmos por base o exercício ~e 19S9 e cxcluirrnas
os. recursos destinaros a paf,amento de pessoal e contribuições
~revi~enci5rias, constatar-se-~ ~ue o INEP teve um aumento ne
seus recursos da ordem de 5%) bem inferior à cesvalorização da
moeda (c~rca de 20%). Entretanto, em 1971, houve uma redução de
25% relativamente a 1069, visto i[ue ne uma r1otação ne Cr$ .
5.626.ltOn,n~ em 1969, nassou-se ~ara Cr~ 4 279 30n,1)1)em 1971.

A situação torna-se mais crítica ai.nrtae1':'1virtuc.eca
rerução de despesa recair justamente na ru:'1rica3.1. 3.1 r8fere!2.
te a serviçcS pessoais. CClTlOvimos na análise C.0S recursos huma-
nos, o INEP carece c:etécnicos TEra a sua ati vi~.a~e-fiT!t~recí -
pua: - pesquisa. ~sse corte ou refução trouxe, consi~o) s~rios
e~~araços para as ~es0,uisas e levantamentos ~e cam~o. Acresce
ainda a cLr cuns tanci a ~e o INEP manter Centros :Regionais que nao
nos suem (}Ua0rOS ::r,5:,",riosde pessoal, senrto, :,ortant~, a maior
T)arte das desr-e sas a'tcridi.da Dor êsse eLernerrt o 0.e n.esncsa.

Devemos acrescentar Que a Secretaria Geral vem nrocu-
rando cobrir os de fi cit s através ce verba ~riunf:a rioSalário-E-
ducação para cujo ef~ito o INET' elaborou o Plano de Anlicação
já anrovado pela pró~ria Secretaria Geral.

I ~()squadr-os nvs . 1, 2 e 3 dão os c.eta,lhesacc r-ca dos
recursos no orçamento) recursos r-e ceb idos e nes'Jcsas efetivadas
no neríono de 1969 a 1971.

Se aos recursos orçamentários, analisados no Quadros
anexos n9s. 1, 2 e 3 anicionamos os valores extra-0rçamentários
- Quadro !.J.~. teremos a ser;uinte situação 'Jara os recursos finan-
ceiros globais ~a enti~arte: •

ç
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1963
Or-çamerrt o
extra-orçamento

TOTAL

9.1Cl2.SI')f'),f)f)
4.G6n.9n5,8~

14.053.505,05

1971
Orçamento
extra-orçamento

TOTAL

a. aio ,íl49,nr:1
3.545.753,64

13.356.502,64

1971
Orçamento
extra-orçamento

TOTAL
e.Síl7.8()f),'1'l
4-. 8 ~~1._~ ,21

13.488. ''116,21

Os dados dos recursos financeiros reve1an a ~ete-
r-í.or-aç âo , ano a ano s dos recursos finc.mceiros 00 INEP mesmo em
valores nominais. Se Lntr-oduz i.rrnos 0.ef1atores ""'laraos anos Cle
1970 (20%) e 1971 (19%), ~ara se obter os valores em t~rmos re-
ais, verificar-se-~ que os recursos de 1971 foram re~uzidos a
<1uase a metade nos recebidos em 1969. ~sses números são sufici-

'. . .• .entemente esc1arecedores e nlsnensam malcres comentarlOS a res-
"!Jeito.
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-
3.1.2.0 528.000,00 437.200,00 387.541,00

3.1.3.0 3.548.600,00 2.986.969,00 2.855 •.673,00

3.1'.4.0 203.800,00 184.050,00 150'.845,00

3.2.7.5 910.000,00 695.736,00 672.729,00.
3.2.7.6 250.000,00 108.000,00 90.431,00

4.1. 4. o 120.000,00 100.000,00 99',~75-,00

4.1. 3'. ° 66.000,00 40.000,00 39.360,00
.

4.296.054,00
--- .

SUJ3-'I'OT,AL 5.626.400,00 4. 551'.955,00
,.

PESSOAL o PREVln~NClA }.566.200,OO (1 ) (1)
----- ..

TOTAL 9.192.600,00
-

'ir; .,)

lHEP - 1969 - ORÇ.AHEI\íTO E EZECUÇÃO ORÇ.AHEHTÁRlJ~.-

cuprindo oEolcDcntos dw decposa-1969

(1) Niio Lnd í.c ·~c.losos d.vd o s o f'c t L vos porque o lNEP nrio participou n o s c c

uot;;.ções.
, .oxcrClOlO

''li

65.
QUé'clro 1

do contrôlc lias
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3.1.2.0 372.000tOO 357.000,00 333.105,00
" ,

3.1.3.1 3.192.000,00 3.192.000,00 2.848.050,00
3.1.3.2 1.161. 267,00 834.530,00 437.000,00

3.1.4.0-, ' ' - '

- _" . 139.000,00 122.000,00 85.533,00-
,

3.2.7.5 862.282,00 862.282,00 848.340,00
•

3.2~7.6 192.000,00 192.000,00 157.238,00

4.1.3.0 5.000,00 5.000,00 4.944,00

4.1.4.0 4.000,00 4.000,00
"

3.982,00

'. - . , "
Ã,

, ,
(

, , ' .. ... , , ,

SUE-TOTAL ~ 5-:9?7.549fOO 5.568.812,00 4.718.192,00
, '

, " - ' . ~ - ' -»,PESSOAL FIXO E PREVI -
D~NCIAS 3.883.300,00 3.883.300,00 3',667.105,24.

':!." . o;, ,

, ' .,.,

TOTAL .' 9.810.849,00 9.452.112,00 ,8.385.297,29
3,9 1 ( •. ,t j:t I<,~- "

4'
.' ., '.- .." ;., ,-
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Quadro 3

EIGr.1entos
I' 't'" ti ••. J;''t,v'"C r'ti'tls? 5_1'1',"/1 )fiI -1,""--){C'3Jjl;fJtL :\ tao.1 ".",1'.1' (ter".,;"it "'·'tl!$Ç;llti.Ibt' •• ~i.Ií:t".;;_fYW"\'~I,;t;8ÜQ(l.i't6":'~.61!!:I·.1:t~·,\f,"'I'Íf!'l:t IIifI _

.Do apcan Paga

3.1.3 ••1

OrçnI.'1ento Recursos Receq~dos

3.1.2.0
'1l.ts •.fti'_fr!~ •• I)I._jr;;j~It"Jll;t'.4_+,;,r.:G1í'l1IJtill.f.'fll.J';I 11$"'11I 0]1'111 'Me q;lI!rjl,. .••. .4•••.••ltttiltf~I&f.'h••• fiIliW~ •• I?;!IÍi.,lrN,Uj.,,,.t[J.')I_:t(I., ;4115 '.'-

3.1.3.2
3.1.4.0
3.2~7.6
3.2.7~9
4.1.3.0
4.1.4.0

760.300,00
1.849.000,00
1.275·9°0,00

165.000,00
10.000,00
60.000,00

130.000,00
30.000,00

656.405,00
1.729.006,00

893.165,00
110.000,00

7.500,00

130.000,00
30.000,00

252.403,00
1.309.679,00

376.819,00
75.653,00

37.924,00
194,00

•

SUB-TOTAL 2.052.672,004.279 dOO, 00 "Y 3.556.()76,00.

PEssóÂi'" E' PREVMID~N-
elA 4.408.500,00 4.104.185,20 3.849.097,00

TOT1,L 8.687.800,00 . 6.660.261,20' 5.•849.097,00.
""."~,,...,-. .", ~ '~'!"\~'f'Y"I1''?''I;":
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IlffiP - RECURSOS EXTRA-ORCAMENT1RIOS
DOTlIÇOES RECEBIDAS E DESPESASREALIZADAS ..• 1969/1970/1971 (*)

t.

Quadro 4 60.

EXERctCIO
SALÁEIO
EDUC~~ÇÃO UNICEF

PLANO DE
S.L\T DOS , OEll

'C"·•••,.,O""..~V.,-.,.T·~'r .~lf"'s
,,,'"",-" '. "''t' I', FUNDi\ÇliO •• '

SUBIN 'K • .L\'DENAUER" GT-PRODEM 1T O T 11 I S

•..

,",'

l211 '
S~~~ :ece-, 'I] 55.498,10 J 21.170,30
Revlirsbes ou:

n~os recebe ", - 11.091.056,93
Salgo dos re-

cuorsos orça.-
I:l~tários de
1~ t - I 882.228,46

F.lf:D.E. 1,,961e 995,00, ~ -
SuJ::8;ota1Dea»

p~as r-e a'l í.z , 860.69591911.893.516,89
Sa110 }1'093'299'81,: 156.436,90

,•••.( )'''''', -',Jr--~~, •.•L~~."..' '1. •.•.•"•• " ••"t -" __ '0 " _1 Ate o TIes de nC~0DDroo

\.
\

1~69
Dota.ção
Do s pe s aa rea-

lizadas
Saldo tra.ns -

ferido"
f

r ~---saldo rece -
bido

Revérsbes DeE.
pesas realize

Sá1do trans -
ferido

3.211.400,00
,1.159.320,23
2.058.079,71

2.°58.079.17 '
2.002.581,67 '"

55.498,10

,1.

1.019.253,39 1624.252,46
932.013,13 618.241,30

86.440,26 t 6.011,16

28.041,68 1823.369,91
106.871,38 1717.434,55

21.170,30 , 45.935,36

45.935,36
7.602,20.

52.333,90
1.203,66

- 1 - I 882.228,46
..• - , 1.961.995,,00

114.896,3 52.414,08 f 3.282.953,84
.,.. " ,47.505,92,1.517.262,37

.
'''''' ····~_._J .. v

136.262,281400,°00,00
•.. 16.428,80

136.262,281383.571,20

136.262,28[383.571,20

- ·'~I"
, ,

-

..•

.•.

31~348,001269.149,40
. I104.914,28 113.821,00 11'

.,.
•..

••• ..•
•••

..•

114.896,381100.000.00
•..

'4.860.905,85
2.710.374,66
2.150.531,19

.;3.545.753,64
2.903~316,40

642.437,24

857.333,62
1.098.659,13
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SERVICO PÚBLICO FEDERAL

3.1 - PROGRM1AÇÃO DE 1971

A fim de obter uma programaçao realista de suas
a t~_\1~_dadeo,o INEP procedeu ,em maio de 1971, a uma análise
C::)srr·~)ieto.3 de pesquisa em andamento e, posteriormente, dos
C8fD2:d pr-o gr emas do órgão, a saber: audiovisual, publicações

Esta análise constituiu uma primeira abordagem
P :Ll'FI_ a sistematização dos pr-ogr-amas do INEP. Cabe ressaltar
en-tretanto que, apesar dêsse equacionamento ter representa-
do um esf~rço válido, não forneceu, ainda, base suficiente
para uma análise substancial da viabilidade técnica dos pro
jetos. . _

. -';::;:.-'::::::'='~""~-~~-"----::' ~.:-:-:---~.-_'" •.-;-;:.:-.' .---'-'- . -- - ._- ---~=:'~.'-. - '--

Umelenco de 3tt pesquisas constitui o Programa
de 1971, distribuídas pelos órgãos executores - Centros de
Pesquisas Educacionais - conforme quadro que se segue.
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71.

R E S U M O

T!TULO DA PESQUISA
'4 •• ~ __ ._. •

CRPE/PF,

CRPE/MG
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IX
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11I

1.

2.
3.
4~
'S.

.6.

7.
8.
9.

10.
lI.

- 12.

13.

1. Condições Sõcic~Econômicas dos Alunos da Escola Experimental
2..Ensino da·Matemática nas Escolas Primárias do Recife,.
3. Situação Docente das Escolas Nqt.mais do Nordeste

\

Produtividade Escolar do G.E. Júlia Kubitscheck
Fatôres que se associam ã Repetência na Ia. série G.E.JÚlia Kubitscheck
Sistema de Avaliação e Promoção daiEscola Primária de Minas Gerais
Ensino da Leitura pelo Método Mist~
Ensino de. Leitura pelo Método Ecléfico
Alfabetização de Crianças aos 6 anos
Formação de Conceitos Básicos no Desenvolvimento da Lógica t-1atemática
Estudo do Sistema de Numeração em Bas es não Decimais
Eficiência do Manual do Professor na Orient. dpEns .de Ciências Naturais
A e~pressão Plástica da Criança: Corpo Humano e Côr

I

Evolução dos Programas deCi~ncias Spciais na Escola Primária de MG
Evolução dos Prbgranas de Ciências N~turais na Escola Primária de MG
Avaliação dós Cursos.de ~orm.e Aperf~içoamento do Pessoal de Educação, ministrados
pelo CRPE/JP-DAP, no per-Lodo de 1967!~1969.
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TfTULO DA PES~UISA
.---_._._--" _.__ ..

"

CBPE/GB

..I

<
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V

..I
11I
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o
v->
ClC~~-------------~

\

\
"
'\

.,. 9
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1. Melhoria do Rendimento Escolar em 4 escdlas da GB
2. Influência de Fatôres Psicológicos e de Saúde sôbre o Rendimento Escolar do

19 ano
3. Levantamento da Situação do 19 Ano
4. Critérios para seleção de alunos .de Escolas NOTmais
~. Psicologia necessária ao Professor Primário
6. Dificuldades encontradas pelo Pr~fessor Recém-Formado na regência de Classe

de 19 Ano
7.
8.
9.

10.
lI.
12.
13.

\'

I,
Métodos, Atitudes e Recursos de Ens Lno de Profs.Prims.mais destacados na GB
Escolarização e M2.o-de-Obra \:
Presença de Francês, Inglês e Latlm no Curr!culo da Esc.Secundária na GB-1970
Dificuldades dos Alunos de 19Ano ~m Leitura
Dificuldades dos Alunos de 19 Ano'.em Ortografia. . ' .• .D~f1culdades dos Alunos de 19 AnoVem Matemat1ca
Bas;s para a Reformulação de Currículos e Programas da Escola Fundamental.

--_._ .._-- I

" ."r,



c ;~~i : '7 ~ o

CRPE/SP'

CRPE/BA

SRAV/CRB
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73.

- -- ------_.~-----~--- ------~----------_._----_.
rtTULo DA PESQUISA

1. Recurscs Audiovisuais no Ensino Superior do Estado de
2. Opinião dos Professôres do 19Ciclo Secundário sôbre a

Médio.
1~ Aspectos
2. Pesquisa

S.Pau10
Reforma do Ensino

Qualitativos do Ensino Primário do Estado da Bahia•
em Tecno1ogia de .Educação - Laboratório Didático

1. Unidade Experimental de TVE

_".v-

"
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Relativamente ao Programa .de Pesquisas, além de um es-
tudo individual de cada "pesquisa, a fim de ser estabelecido um
cronograma básico e ser analisada sua viabilidade financeira ,
foram eLabor ados diagramas de encadeamento das pesquisas entre
si e delas com os objetivos priori tários do HEC e do Govêrno ,
como pode ser visto nos quadros anexos.
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75.

DIAGRI\MA CONSOLIDADO DE ENCADEAMENTO 00$
P Ú B LI ç~ Of(f~'tfr\~ A S DE P ES O U I S A OO I N E P COM O s

•OBJETiVOS PRIORITA RIOS DO M E C E O O
GOVÊRNO FEDERAL CONFORME CONSIDERAÇÕE~

I

PARA O EXERCICIO DE 1971.

~/ (j . ,

~//. /J ,

~/ /: , .;/;/ /1 ,

CBP~ , ,/-./i .
// -> /i .

,-~>! I - OPERA çÃO
f-- ' .

/ //1
E s C O L A

, .' /" .. ~ IMPLANTAÇÃO.
I' CRPE/PE I ,

<///'/i DA E DUCAÇ~O

fUNDAMENTAL

~</i ,,./ /! APERFE IÇOANENTO./ .: ,/i :- 00 -, I .
. / ~ htAGISTERIO/ j j

CR;E/UG,/' I,/ //1 I IMPLANUÇA O
/ ,.

DA REF O R M A./ ,/ ",."J

~I/i I NO ENSINO
I

'~'I/i
I SUPERIOR

OPERAÇ~O IPRODUTIVIDADE .-,0/1 I--
NO ENSINO •/ / /Í SU P E R I O R • ._ .. - .•. _ ••a~ ___ •

I•
'CRPE!SP /'1

••
,

. ---~._-.-- ..•- ..._ ...• ~

------- -------------
f,lEC.IIEP_ SE/;_ PES., /lUGO OOAl':íE _ 1';71.--------------------------------------
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80.

Quanto ao Programa/Audiovisual/Publicações/Cursos, ao
qual foram acrescidas as despesas com a manutenção dos pró _
prios Centros, pode-se r-esaaLtan ,resumidamente: por área ,as
seguintes realizações:
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CR~/PE Assistincia t6cnica e enti-
dades educacionais, através
de emnréstimo ~e slides,fil
mes, diafilmns e :?rojetores

• Produção de material f,ráfi-
co'

. Cadernos Reqião e Educaçãn

Vol. XI - 2 n9s. ;>

' .... _ .....

•. ,_:.:~~

C Rt:JE/BA
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As sí.s-tânc.í e técnica a núcleo-."
os audiovisuais e professô-
res, através de orientação e
ernryréstimode material.

Boletim Informativo - 3 n9s.
Im'iressão da ne snuí.s a "()Es
tudnnte ctenível 'médio em
s.=ü va do n" .

. Cadastro de instituiçríes np.
resquisa em ci~ncias Huma
n as .

..' .

Di~~tica:de Recursos Au-
~iovisuais (2 cursos)
Preparação de material ~i
d~tido audiovisual

o
cRPE)j1c

ca
'::>
Q.

o
VI

\.
>
a::...•

·cn

\.

Conf'e cç âo de materiais audio
vis uai s hás Lcos' e de haixo -
custo.para a~ matéri~s~f~n~
mcn t.a í.s -de escolas :r'lT!larlas.
Atendimento às escolas da
comunidade no tocanteã nro-
jeção de filmes c slides .

Boletim Informativo - 4 n9s.
Criança e Escola - 5 n9s ..
Anuário de Educacão do Es -
tado de Minas Gerais.

. Ca<'1.ernosce Educação - 4 nvs

. Cursos rápidos para ?ro-
fessôras ryrimárias(h co
munidade ê Daranrof~ssõ
res dos cur~os r~ali'~a ~
dos nela CRPE (cursos do
DEF) .~
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CAV/VIT6RI Produção. de material gráfi-
co
Assistência técnica ao pro-
fessor, é'través de orienta-
ção e emrréstimo de mate
rial projetável e gráfico

._". .. - "-''--'---'''1''''"'''' .,.."

Gramática Funcional
Nossa Orientação - 4 n9s.
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CPBE/GB
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• produção de filmes e dia -
filmes

Revista Brasileira de Estu
dos Pedagógicos - 6 n9s. -
Biblio~rafia Brasileira de
Educaçao - vol.18 - 4 n9s.

vol. 19 - 2 n9s.
Boletim Informativo - 9n9s.l

· Anuário Brasileiro de Edu-
caçao

• Glossário de Audiovisuais
Relatório da CITEL

• Cat~logo de filmes e 9ia-
filmes

0"

li::•...
li>

CRPE/SP Estudos e Documentos -2 n9s
Pesquisa e Planejamento -
1 n9.

11 Curso de Administradores
e Supervisores em Educação
para a América Latina (CASEAL)
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?roduçâo de ]aterial ~ro-
jetável
Assistência ~êcnica ao ~ro
fcs~or ~ ins~it~i~Õ8s_ed~-
caca.cna i.s .1a· ut Ll.Lz aç ao de
recursos audiovis~ais e na
imJlantação <e servicos e
niic Ieos audic visuais ~ nas
escolas.
Prestação srctuita de ser-
viços ~ráficcs em forma de
utilização de e~uipamento
e ~essoal do SRAV

Coleç~n Audiovisual -
7 folh8tos

o
•••...

CRPEa':K. Grand,:!
~ do Sul...
co
':::I~
o
v->
'"•••
11I

'.

e- Cadastro de instituições de
~es~uisas em ciências huma-
nas.
Pesnuisas e Monoprafias -
2 n9s.

. 'Cadernos do CRPE - 2 nvs .
Boletim - 1 n9.
Correio do Centro ~erional

. Monorrafias - 3 n9s.

Recursos Audiovisuais de
:aixo Cuito (8 cursos)
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3.2 - A IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO 32
Nas grandes linhas da reforma educacional em proce.§.

so, ficou estabelecido que ao IN~P caberia o desempenho de ati
vidades de estudo:se pesquisas do importância para a política
educacional e para o planejamento, em completo entrosamento
com a ação do Conselho Federal de Educação e de todos os órgãos
do MEC j com as administrações' estaduais e tôC'3. a'rede escolar,
aos quais interessa o aproveitamento dos frutos de ~eu trabalho.

O programa preconiz~do para o INEP ganha especial
significação nesta fase decisiva da educação naciona1,tendo em
vista os objetivos do ~lano Setorial de Educação e Cultura pa-
ra o período 1972/1974:

a) incremento da rentabilidade, produtividad0 e efi
ciência do sistema educacional;

b) melhoria na qualidade do ensino;
c) integração da educação, da pesquisa e da tecnolo

gia no desenvolvimento global do país.
Tais desideratos supõem como peças bisicas o estudo

e a pesquisa.
Independentemente do exame da reforma institucional

que êle próprio deverá sofrer, o INEP assumiu com o Projeto 32,
no contexto do Plano Setorial,uma enorme responsabilidade para
a qual,se por um lado ainda não está s~ficientemente aparelha-
do de pessoal,de outro já conta - através do estudo de sua no-
vaestrutura - com perspectivas de maior flexib'ilidade para 0E.
tenção dos recursos humanos e materias,com uma experiência a-
preci.3:vele boa receptividade de parte dos organismos estaduais?
todos ddspostos a superar a lacuna criada no setor pesquisa.

O Projeto 32 que se"impôs 'ao órgão de pesquisa do
MEC, para que com base em suas conclusões possam as autorida -
des governamentais tomar medidas mais seguras - alicerçadas em
estudos e pesquisas, projeto-pi'lôto e de experimentação pedag~
gica - para leva!'a ,reforma educacional a todos os sistemas (~-
ducacionais do país, inclui extensa gama de tarefas, er,tl'~as
quais destacam-se:
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I) Levantamentos e estudos relativos a condiç~cs
geo-econômicas5 culturais, educacionais ete.das vá-
rias regiões, destinados a servir de base à orien-
taçe.o da po11tica educacional e do planejamento (no
que respeita, por exemplo, a tipos de escolas dese-
jáveis a implantar e sua localização, a opções acon

.s eIhâvei.sao currículo do eris í.nodo 29 grau e sup~
rior, com vista às nacessi~ades locais).

II)Pesquisas e expeTimentação pedagógica destina-
das a incrementar a malharia da qualidade do ensino
e de modo geral a rentabilidade~ produtividade e e-
ficiência do sistema educacional:

Estudos sôbre nrodutividade e eficiência dos sis-
temas e dos grã.usde ensino.

- Pesquisas sôbre os focos de improdutividade e os
pontos de estrangulamento dos sistemas e os fatô-
res que os determinam.

- Pesquisas sôbre a influência de medidas de políti
ca educacional relativas à assistência ao educan=
do.

- Pesquisas sôbra os custos e os rendimentos econô-
micos do ensino.

- Pesquisas sôbre aproveitamento, dosagem e conteú-
do dos programas de educação fundamental, com
adaptação a condiç~es locais, às diferenças indi-
viduais, à terminalidade real dos estudos nas di-
ferentes zonas e às necessidades do mercado de
tra:.halho.

- Pesquisas sôbre materiais que o professor julga
necessários para a reforma de educaç âo de 19 e
29 graus; experimentação dos mesmos; av~liação_
da receptividade do professor e de influencia des
ses materiais na malhoria do ensino.

- Pesquisas sôbrc o papel que os recursos audiovi -
suais (em especial filmes e diafilmes para TV e
auditórios) podem desempenhar na implantação de ~
ma reforma de ensino (tomando para estudo a refor
ma do ensino do"19 e 29 graus).
Projetos-pilôto de implantação do ourrículo do en
sino fundamental.



1;.

S E R V I.C O P Ú B L I C O F E O E R A L

_.-''''':' .....- --

86 •.

Projetos-pilôto de reformulação de currículos do
ensino normal e de cu~s9s de reciclagem e .aper-
feiçoamento do magisterio.;·

- Pesquisa sôbr~ e . validade dos programas dos ves
tibulares (co~elação dos resultados de ve~tibu-
lar com o,renc1imento no ensino).
Pesquisa :sôbre in~vaçQe~ pedagógicas.

- Estudo~ ~ompa~ativos dá eficiência de métodos e
re6urs~s de e~sino.

,fP·~je .•os-pilÔ1:O sôbre a utilização de novos re-
.cu.rsot de ensino no ·trein4Jllentoe aperfeiçoamen-
.tQ d~ pt'ofes~'ôres.espécialmente para o ensino
fundamental. o Cut:io'Norael.

-Pesquisas sôbre os eursos ~ exame de madureza:sua
f~ão, critérios adotados • rendimento obtido#.
, .

- Estudo dec1itérios para c).assificação de escolas
normais com relação a .Qapaeidade d~ formar efici-
e~temente pessoal para atend~r a uma zona determi
nada. -
Pesquisa soore critérios de seleção de alunos pa
ra o curso de formação de magistério da educação-
fundamental e seus resultadoS.' ,

~ Estudos sôbre mão-de-obra disponível para as ta-
refas de liderença no setor edu~acional.

- Estudos sôbre a ~tuação das Facu~dades de Educa.~
çãona fo~ação dos professôr~ , especialistas
previstos pela reforma do ensino de 19 e 29 graus.

lI!) Também na área econômico-social, pode o INEP ofe-
recer sua cooperação técnica a ~lgunS' dos projetos' do
plano Setoria1, através de subprojetos do Projeto 32.

Projeto 18 - Integração das unãvez-s í.dades nas comuni-dades.
Proj.eto 27 T Assistência aos Estados, Ter'tlitc3riose

Distrito Federal.
Projeto 29 - Carta Escolar

A .perspectiva de integração das· Universidades nos va -
~ !'iado.' ccrrtextos .sócio-econômicos d~,s oomunidades brasileiras ,pre!.

.., , ..' . - . . -..~u~oe um conhec~ento abrangente das cond~çoes soc~a~s e econo -~ . .

,.



!

SERViÇO PÚBLICO FEDERAL

,...•. 87.

micas locais e de suas vinculações com a educação. Não se trata
apenas de um registro estatístico de situações de conjunto em ca
da comunidade, mas da caracterização antropolórica de pàdrões de
cultura, pautas comportamentais, tradições, preconceitos, tabus
alimentares5 relações sociais) formas de liderança, associações
voluntárias 8 tôda a gama de situações que formam o objeto dos
:1 estudos de comunidade;'. A colaboração do IHEP, nessa ,irea , po-
deria fazer-se quanto ~ espccificação dos perfis culturais da
comunidade~ para anteceder àu acompanhar o trabalho de extensão
que constitui o cerne do Projeto 18.'

A ':análise dos fatôres sócio-econômicos que afetam o
fluxo dos alunos em todo o sistema educ acd ona L' é uma das ati-
vadade s que deverão compor a assistência técnica a ser prestada
peloDEF às unidades federadas. O INEP pode comnartilhar dêsse
esfôrço de investigação da realidade, sej e. proporcionando mode--
los de análi:'3epara. f'undamcn t ar- prioridades ne temática de pes-
quisas a ser fixada pelo DEF:, seja complementando a pauta do- "'-trabalho desse orrao.

A Carta Escolar será o resultado de ampla coleta de da
dos, envolvendo não só os estabelecimentos de ensino e outros
componentes 1)cdar~Ófic0s;mas também as suas cor-r-e sponderrto s di-
mensõ-2s sócio-econômicas. Ao aplicar o projeto~ o DEF) o DEH e
as Secretarias Estaduais de Educação Doderiam ter a cooperaçao
~écnica do INEP - ao lado do próprio IPEA - na conceituação ou
avaliação das variáveis sociais e econômicas integrantes da ma.§.
sa de informações a ser colhida. A indispensável adaptalidade
da Carta, já demonstrada nas experiênci2.s inRugurais efetuadas
nos municípios baianos do Pr-oj eto+Pd.Lo't o e no Estado de Goiás,
comprovà a necessidade de uma reelaboração~ a nível estadual)
das catexor í as originais que compuseram o mod eLo inicial do do'p
cumento. Êsse trabalho poderia receber a coLabor-e.çâo do INEP ,quc
Doderia participar~juntamente com o DEF, o DD1 e as autoridades



SERViÇO PÚBLICO FEDERAL

88.

estaduais, da aplicaç~o da experi~ncia e, depois, da sua ~valia-
ção para a qual seriam utilizodRs as experiências GR equipe téc-
nica do Hinistério d8 ?lanejamento (IPEi\), como fU!.ldamentn para
aplicaç6as futuras.

As s í.na Lc+s c , -ainda, a pr00cunacao do INEP em com ba-. . ~
se no conhecimento dcs objetivo~ dos projetos dos diversos
t

gãc6 da administração da educação na área federal) estadual
municipal? conduzir seus ilrogr>amas - dentro do escôpo rlobal

.#ar -
e

do
Projeto n9 32· visando; ação coordena~a para a integraç~o de
fins c meios. Numerosos exemplos poderiam ser citados a resnei-
to? até pela presença, em alguns Estados da Federação, dos Cen-

-tros de Pesquisas Educacionais, cujo trabalho nao poderia ser 10
vado 2. e feí, to sem a mais completa articulação com os serviços 10
C21.8,

- -Com a mesma preocunaçao de efetuar açao coordenada
em estudos e pesquisas· na 'á.rea(~R (~duc~ção ~ o INEP firmou convê-
m.cs com Universidades ~ des t acendo+s o o ce Iebr-ado com a Universi
dada Federal do Rio de Janeiro~ 2trav~s da Faculdade de Educação,
destinado a Lntens i.f í ce.r-c dcscnvo Lvi errrto de estudos e pesquisas
com a particiD2ção do corDO docente daquela instJtuição e a pro-
moção de cursos de pós·~graduaç2.o em educação ne.r-a e. formação e ~
perfeiçoamento de especialistas.

Fd.n eLmerrt e , r-esseLta+s e que 1 De. VIII Re un í ao Conjun-
ta dos Conselhos de :educação, reéllizada entre 29 de novembro c 3
de dezembro úl-:imo, em Bri'lsfliFl.,tendo sido examinados os sub te«
rna.si1i;'. LDB e a Lei n9 5.692/71", "O currículo na nova Lei: e fl.

implantação' da nova Lei:', foi adotada a seguinte recomendação, a
pós a definição, nas sub-comissões e em plenário,'dn elevada
missão que caberá ao INEP cumprir, tendo em vista a reforma cdu-..ce.cional em nrocesso no pals:

que "Os ór.yJios__c0J.!lp.e.1:~_n!.~~.,_!_0J~~_().n.:.o_~.~J_EPL_U.~ivGrsida
de.??_.S~~!'5:.tari~s9.8. ~.~1y.c~S~~.., Çons~_l}~o.s.~_s!.a.?u9}~~!'~
va~)~v~nt9:~en~os_).,_e~_t.ud_o§...e..l?esgui_s..a.§._d~s.ti!1?:.d~s_~ ...%aci-
lit.a!'a.sol,u.c;.ã.o_do.§..y'~gbl~_n:~.s._..?~s_c..~.:t~..9..0§_1?_c:_lanov_~ Lei:;~
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3.3 RESTRIÇQ.ES f, VIABILIDADE DA EXECUÇl:.O DO PROJETO

Ão ser sugerido, por ocasião da cl~boração do Plcn~
Se t órLa L do I\rEC; o Pro j e to 32, de i.xou+s c c ar-ac te rd zada a ne ....

cessidade de total reestrutur~ç~o do INEP. tendo em vista u-
ma atuação do órGão sobretudo como central coordenadora de
projetos de estudos' e pes~uisas na ~rea educacional.

Nesse s~ntido, cabe ressaltar alguns pontos conside
r-ados neste momento como restritivos 2. v í ab í Lí.dade de execu··
ção do referido Projeto 32.

a) a falta de definição prévia do grau de aut onomí a
administrativé1. e financeira que será aplicado im
pede uma flexibilidade organizacional capaz de
prover meios de &f!ração e manutençê:o do fluxo de
pesquisas'

b) o baixo nível s2larial dos técnicos especializa-
dos, acarretando evasão dos profissionais exis -
tentes nos quadros do Instituto c impedindo a
contratacão de ma i or- número de espec:l.alistas não
só da área educacional~ roas também de outros téc
nieos Lndd sccns àveí.s Dare. dar ca.rácter interdis::
ciplinar ~s-pesquisas: .

c) a formação e I) aperfeiçoamento de novos Besquis~
dores~ a tal Donto que ~ Desquisa em materia de
educação se constitua em Ü~ ctrativo a técnicos
qualificados em diferentes discinlinas, bem como
um instrumento para coor-denacjio e liderança sôo.
bre to:~s ~s ~~cle"~ '2 ~esguis~'di~tri~uilo~ en
tre cerrteri.rs :'ç; enti-la~.12s-'ur:.lic=:l.se ·'·riv"l1-l.s-
~~~os ~ coo)erar no ylano nacional de pesquisasC'...lucaclonal.

d) a falta de um sistema ágil de informação, utili-
zação das modernas técnicas existentes para me-
lhor eficiência dêsses serviços:

e) Quanto à autonorrua~ em particular, considerando
que, por suas características J Ur.1 programa de
pesquisa precisa ser desburocratizado ao máximo e
procurando utilizar o ffi2i.orgrau de flexibilida-
de operacional permitido tie Lo De cr-eto-Le L 2 00,0
Govêrno Federal- concedeu ao INEP ~ dentro da 8S"
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'tr-ut ur-e do HEC í au tonond a administrativa c finan-
ceira (Decreto n966.967/70,artê.14 e 15), vincu -
Lando -o como o,órgão autônomo o:a Secretaria Geral.

Pelo mesmo ato foram previstas definições 9 por i-·
niciativa ministerial, a respeito de estrutura
competência e atribuicões e ficou instituído um
fundo eSDccial, de natureza contábil, a cujo crê-
dito seriam levados recursos orçamentários vincu-
lados ~ atividade do órgão, incluindo os saldos
por venturá existentes e outras fontes de receita.

Sugestões nesse sentido foram feitas ~elo INEP e
submetidas ã consideração superior através de mi-
n~ta de regulamento (ainda não aprovado) guc obje
tivamente redefiniu as finalidades do órsao den ~
tro da área de estudos e pesquisas educacionais ,
caracterizando determinado grau de autonomia admi
nistrativa e financeira.

Todavia, a f í.gur e de órgão autônomo como mccaní.s -
mo descentralizado da administração pública dire-o
ta ainda es tá dcncndendo de maior reflexão. /':0'08 ••
sar de preconizar um princínio de flexibilidade ,
sõmente foi possível utilizar··se o título de o:ór_
r;ão au'tonomo'! , perrnanecendo ainda o INEP sem a-=
quelas características essenciais de autonomia.
Cresce a conviccão de aue esta vi a não dará: ao
INEP a agilidad~ que :?:r;cc~saJ2ara desincumbir_-se
convenientemente do que dele e esperado. Por este
motivo, o assunto foi bastante estu~ado e voltar-
se-á a êle na 'Oarte B c1êste relatório.
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4.1 - PESQUIS/\ A SERVIÇO DA 11UDA\JÇA NO CAMPO DA EDUCAÇÃO

Como é previsível, Ç1. concepção de uma DOlítica reno-
vadora para o setor pesquisa educacional ter~ que resultar da
té"'r:1él(~2.r::c uma decisão I>révia a favor de se pesquisar tudo o
ql.1.e cOYn1)õeo intenso esfôrço de tôda a soc í eda de brasileira
pe l.> .reLhord a da educação': Êsse es f'ór-ço Ó confirmado e a í.nda

.Tli'<.::_s reforçado pelo Plano Nacional de Desenvolvimento Econômi
cü-So,::ial (1972/1974) 0,uc.ndocoloca uma dimensão especial,de!!
t·."Odo processo de desenvolvimento, a dimensão do me Lhor-amcrr-
t~) 00 homem, decidindo pela aoLí eaçáo de cifras vultosas nar-a
a educação nacional. J~ no Plano Setorial da Educação, sao
colocadas as tarefas da educaç~o em têrmos de qualidade:

"Par-a o aperfeiçoamento do sistema. educac iona L, ha
que desenvolver estudos, na busca de soluções pr5-
prias, adaptadas ao estágio de desenvolvimento do
país, cr í.errt adas dentro do princípio da rentabili-
dade, visando a aumcrrtar- as nos sLb í.Lí dades de edu-
cação e melhorar a.qualidade" do ensino, a um cus-
to mínimo" o

A política educacional brasileira está concentrada, em
particular, dentro da atual restão ministerial, no ataque às
deficiências estruturais do ensino brasileiro. Impõe -se a
revisão radical de velhas instituições em busca de se melho _.
rar os rendimentos qualitativos e <luantitativos do processoCe

. - " '
escolarização. I...•explosão cduce.cí ona), r-osnons âvet por índi-
ces exorbitantes de expansão da matrícula, em tôrno de 50% no
período 1964/71 (cêrca de 300% no ensino sunerior, mais de
100% no ensino médio e de mais de 30% no ensino elementar)
traz em seu bôjo a nc ces sí.dade de se evitar, com a mul tinlica
ção da m~quina, a repetiç~o de velhos vícios e dcsajustes. Uw
país que aplica anualmente mais de 4% do produto nacional na
gigantesca máquina da educação, tem o direito de exigir dessa
máquina o máximo de rendimento, errt end.ido êsse conceito como
o conjunto de resultados que se lhe encomendam, tanto no ter-
reno da quantidade como no da qua Lí dade do ensino.
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Na área da educação está se passando hoje algo que os
planejadores costumam apontar nos setores de vanguarda da eco-
nomia industrial, na primeira fase de aceleração investidora.A
demarragem 'Precipitada das iniciativas,o fluxo acentuado da de
manda) a busca sôfrega dos produtos, impõem uma quabra de nor-
mas produtivas, com repercussão sôbre a qualidade. Só num se-
gurido "mornerrto" .~ que jã agora sentimos no complexo industrial
brasileiro como introdução à fase de abrir mercados externos -
é possível ;:arrumar a casa::, lutando contra a ociosidade de f2-
-têres, o desperdício e a má qualidade de produtos e outros er-
:'os. Em tais condições, á altamente benéfica e salutar nara a
educação, a ênfase do PNDES na melhoria dos rendimentos do sis
tema educacional brasileiro, dêsse modo caracterizando-se a
possibilidade de assegurar em sua plenitude o processo de cres
cimento explosivo do sistema, ao mesmo tempo em que se minimi-
za os riscos de rebaixamento da qualidade.

Neste contexto é que se define a pesquisa educacional,
entendida como a coleta sistemática de elementos da realidade .
e sua análise, para acelerar o esfôrço de melhoria e redefini-
ção de educação.

Somos um país de 100 milhões de habitantes dos quais
20 milhões são escolarizados ou atingidos pela ação promocio -
nal da educação. Nessa realidade deverá ser criado um instru -
mento permanente de pesquisa e estudo·que a autoridade educa -
cional brasileira possa mane j ar- em busca de melhor conhecer o
que se passa para melhor processar a tomada'de decisões nesse
difícil setor.

Embora vinculada ao p Lane j amerrt o , não deve encarar a
pesquisa como mero instrumento de informação com sentido de as
sessoramento que desvia a atenção para problemas que não levam
necessàri~mente a investigações de mais longo alcance. ~ nreci
so dar um caráter científico aos projetos, cuja metodologia de
ve ser conjunção de enfoques interdisciplinares. Educação, ho-
je, em dia, é preocupação de economistas, sociólogos, psicólo-
gos, estatísticos, administradores, além dos pró~rios peda~ogos~
não é mais vista de forma isolada .•
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4. 2 ~- VINCULAÇÃO AÇÃO-~PESQUISA

Analisando a extensa. ~xposição contida nos capítulos an
teriores dêste Relatôrio, sôbre a história e a realidade pre-
sente do INEP, a primeira conclusão a que se chega - em nome
dos técnicos participantes de G~ e do próprio diretor do ór-
gao - consiste em re,udi~r ta~ativamente a linha de ativida -
des que de certa forma vem absorvendo o IHEP em tôda a su~ h:is
tória, salvo raros mQ~ntos de dedicação primordial à tarefa
da pesquisa. Essa linha, r-esnons âveâ pela expansão de setores
estranhos à pesquisa, em detrimento 'a atividade essenéial~em
sua origem no próprio desvinculamentc do INEP em relação aos
grandes objetivos nacionais e às grandes tarefas da política
educacional.

Caber~ ao nôvo INEP - ou 2 entidade que resultar de sua
transformação ..efetuar levantamentos, e"tudos, análises, pe~
quisas técnico-cientfficas) in0uéri tos d$ campo , cuja necessi
dade seja imposta pela condução prática d~s programas e proj~
tos educacionais.

Ora, qucm executa, ~ualquer que seja ~ nível ou escala
de poder, as políticas, programas c projctos, é que está no
justo ângulo de observação para formular quesitos, dúvidas
questões válidas que imporão o trab~lho do setor pesquisa. O
diálogo ação··pcsquisa deverá ser pôs to como princípio basilar
~ara se reconstruir a atividade da pes~uisat a partir da revi
são aqui proposta da organização do Instituto Nacional de Es-
tudos Pedafógicos. O primado dos executivos educacionais) na
definição das tarefas do pesquisador, estará presente até mes
mo nos casos de pesquisas elaboradas por iniciativa própria
de e~uipes do INEP, embora se deva acentuar que o atual esto-
que de técnicos e Ilcsquisadores da casa nem sequer inclui mui
tos dos tipos de especialistas que deverão ser convocados pa-
ra a cobertura da nova e mais autêntica. demanda de serviços.
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4.3 OBJETIVOS BÁSICOS

Dentro da orientação acima esboçada, é possívul
2nontar quatro [,randes grupos dG objetivos :f)ara a ~rograJ"!1a-
ção dos estudos a pesquisas, a saber:

a) Conhecimento da realidade sócio··econômica e e
ducac ionaL s óbr-c a qual a "intervenção educa-=-
cí.oria L" se deve reali zar-:

b) Afericão e 'análise dos resultados da acão ryrc
gramada, em têrmos têcnicos"pedé:lgó[icos) eco::-
nomico-financeiros e sociais;

c) Pes0uisas sôbre a produtividade do sistema e~
ducâcional, inclusl.ve nos ,."sncctos do r-en-í i ..
mento e da eficiência; -

d): Elaboração de modeLos , normas, processos, ins
trumentcs ou proietos aue venham a ser incor~
parados ~ p~á~ic~ educ~cional, inclusive no
caso de estudos não direcionaclos para aplica-
ção imediata.

E d ~ •• f'" .m ca a um desses grupos) e aCll estabelecer que
o relaciona.mento justo errt r-e éêl. pes qui sa e a ação não vem to'
lher o espírito criador que é o principal fator de êxito nes
se campo. Os pesqu í sador-es modernos - que não consideram rraí.s

válida a fronteira convencional entre a ciência pura e a ci-
ência aplicada . sentem-se ~ vontade quando se trata de alt~
rar. seus planos de estudo e proeramas de inquéritos para nê-.
les .i rrtr-ocuz í.r- a problemática vivencial dos executivos, des-
de que entre ambas as áreas haja UT!'! entendimento franco e ra
cional. O ilhamento da »esquí sa _. e sua asfixia -- resulta e
xatamente da ausência de uma clientela, capaz de tr-e.zer+ lhe
o sôpro de vida da execuç~o dos planos,c~m ~odo o seu cort~-
jo de dúvidas, Lncer-t ezas , falhas, a pedir um exame c.tento,,!;!
ma revisão in loco) urna pesquisa colatcr,J.lln:~() compr-ome t í.da',

uma fundamentação té.cnico-científica par-a a r-e tomada do :;ani:,
mus admí ndst r-andd" que muitas vêzes se dese.["r:;.f1:i"l.mercê da. su
cessão de 6bices e defici~ncias ehfrenta~as e tantas v~zes
não solucionade.s,
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o conhecimento da realidade social e econômica colo
ca+s e como a própria síntese de uma programação de estudos
dessa cater,oria ~orque n8le estão abrangidos desde os estu -
dos te+r-í cos ou filosóficos que se considere válic!os nar-a os
fins da educaçãb nacional, até os inquéritos c levantamentos
que julgamos úteis para se detalhar o projeto de uma unidade
es colar nur-a L. Has semelhante abertura direcional não deve im
portar em se tomar o caminho ela ';arte pela ar-t e" ou ';pesqui-
sa pela T)esquisa~:,Trata-se ele discriminar os estudos da. r-e e
lidade que mais diretamente e na !.oporçao dos recursos dis-
poníve{s melhor se ajustam às previsões de uso T)or Dartc da
;:clientela" antes referida.

A aferiç~o dos resultados (Objetivo b) 6 discrimi-
nada independentemente do sentido rlobal do Obj etivo ~, teri-

do em vista aorescntar com destaoue o trabalho mcdesto e ner. -
tinaz de acompanhamento ~ revisão e documentaçã.o crítica co-
brindo a: execução.das metas educaciona.is.

c'

lia, corrr r-âr-i o do que se pode admi, tir ã. primeira vis-
ta, 8sse trabalho está lonpc de se esgotar no âmbito da admi
nistração responsável pelas metas incividualizadas. ~ claro
que a aferiç2.o inicial limi ta"se a comparar os valôres "pr-c-

ví.s tos " e "realizados' ~ (.h~ forma a extrair elementos úteis à
o.ção imediatamente suhseq ile rrt e , 1'I(3S a aferiçã.o se pr-o Loriga -

à medida que se pode comparar os resultados aLcanç ados com d~
dos extraídos de! outros aspectos da rcalic1~de (pela combina."
ção J '90r exemplo, de 'dados escoLar-es com dados sobr e mi gra ...
çç·~s, emnrêco nível (~e vida? at í ví.cade cconcmí.ca , etc. ou com
os resultados de outros estudos no Brasil ou no exterior). A
análise dos resultac.os escolares ~ ã luz de t:io ampla documen
taç~o e peln aplicaç~o de t6cnicas estatIsticas apronriadas,
dará ocupação a numeros~s equines de pesquisadores e analis-
tas, postos à disposição dos executivos, desde que lhes seja
assegurado~ como condiç2o sinc qua non9 a autonomia do pes -
<luisador em suas relações C01J'. ,3.. ~:clientela: ,
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Como desdobramento dos itens anteriores~ chegamos
às pesquisas s obr-c a produtividade do sistema educacional.

Não serão os projetos dêsse 'grupo dependentes imediatos da

vinculação com os executivos es~ecíficos, não 86 porque
tais estudos demandam horizontes de tempo mais dilatados3c,2

mo nor-nue focali Z2.mos fenômenos dcs tac ando de-t;erminados as

pectos, comuns a múltinlo~ camDOS ou setores. Tais estudos

são fundamentais para c. determinação dos índices de rendi --

mento) eficiência e produtividade escolar~ que desempenham
~. ,. ~na area educec í ona'l , o mesmo nape L que os Lnd.i ce s c e custo

da vida, de pr-cdut í vidade da mão"·de""obra e cL~, rentabi Li.dado ,

representam na economia.

Temos, finalmente) em último escalão ~ a f í na Lí.da-:
-de da prenaraçao de modelos ou qua i.squer- outros mecanismos

educacionais que possam vir a ser utilizados pelo sistemaes

1 . .- r1 d . dco ar. Refe r-í.mo+nos ,3. anumer-os pr o__utos r as ne squa.s as e ias

técnicas vi ncu Ladas , abran;;~endo modelos de testes ou provas

de conheciment'o, normas de seleção, critérios para aferição

de resultados escolares, processos did~ticos, tecnologias ~

vançadas »ar-a o ensino e rn todos os graus, cartilhas e mate-

riais de ensino e tantos outros produtos.

..
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4.4 - NECESSIDADE DE REFORHA ESTRUTURAL E ORG!lNICA

o exame de situação resumido nos capítulos iniciais dês··
te Relatório conduz í u a uma conclusão rrévia que se resume em uma
tácita confirmação da necC.!ssidac1ede modificar substancialmente a
estrutura c a orGanização atuaLvdo INEP, de forma a incutir--lhe as
pro0riedad8s que consideramos essenciais ,ara os fins da pesquisa
educacion~l, quais sejam:

.,,,Cdráter ernpr-cs ar i,ai ;
Capacidade de mobilizar t5cnicos de mGltipl~s origens
para um trabalho dirccionado para o estudo e a pesqui
saj

Vinculação direta com o centro das (~c;cisões de políti
ca e programação educacional.

Não ~ preciso repetir os dados históricos 1)ara se confir
mar a inadantacão da estrutura LcraL existente 2.0S Dronósi tos téc-

- _, '..... .I. .•

n.í.co+c'i errt f f.í.cos indicados o p:C'opê)c"'sc:que o DJEP assuma forma nova
e moderna, que lhe propicie atuar- em es caLa nacional, em contato
com dezenas ou centerias de entidades educacionais, usando recursos
humanos prôprio'S ao lado de técnicos das mais variadas origens,re~
lizando levantamentos de campo e estudos e analises de gabinete com
as mais diversas destinaçôes ou pagos por esquc,mas financei,ros a--
justados entre múltiplos .i.rrtér-e s sedos . 'Caso tal solução seja viabi
Li.zada , quaí squcr- que sejam 98 deta'lhGs de forma' orgânica, de os -
trutura jurídica ou ele avanço de doutrina, tel"--s'e··á Lmped í.do 2 de-
f i.n.í.ti va liquidação da errt í.dado e ., o <l,UC, é ainda mais ,ç.:rave,. um
efeito latente de desestímu16 agindo como refôrço às tendências ne
gati vas e anti-·racionais que eí.nda oneram o processo da mcdcr-n i za-

I

ção do sistema educacional do país.

Duas outras tendências também ne gat.i vas que se devem re--
gi s tr-ar , quando se examí.na a problemática do binômio ação"pesquisa
educacional, são, a pr-Lmc ir-a , a de tranferir os encar-gos do es+
tudo e da pesquisa educacional, que envolvem não apenas a verl-
ficação dos grandes somatôr-í.os ma~ro"cducacionais) mas - igualmente
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o mer-guLho na realidade complexa e diferemciade., em cada Estado e
nas menores unidades do s í stema escolar ~ i)ara entidades distantes
do centro diretor ~a ~olrtica da educaç~o nacional, o riEe, - e a
segunda - a tend~ncia de relegar o encargo da pGsquisa) corno tara
fa secundária, aos próprios órgãos executivos que responderão pe-
la efetivação de 'programas educacionnis., ~ bem verdade ~uc os e-
xemplos de arnbas as tendências apenas retratam a extensão das ne-
cessidades de pesquisa em um momento em que mais aeuda e desastro
sa se afigura a falência da estrutura do velho IUEP.

o des&juste revelado nesse contraste de oricntaç5es de-
ve alertar aos rcsponsEveis pela educação nacional para a revisão
me.í.s ur["cnte do esquema tradicional do IHEP, considerado Lns us cc-
tível'dc recuperação sem a modificação de sua estrutura básica .

.A nova f'or-raa legal e orgê.nica do IHEP ~ para etcnctcr aos
r-equ'í sí. tos acima apontados, não poderá a [us t ar--s e aos nadrões dos
órgãos .aut§nomos de administração nas bases do regulamento que a

!!rópria direção do INEP elaborou ~ há meses ~ mas Que hoje ela mes-
ma considera insúbsistente para a consecução do objetivos mais di
latados, Sel:áo analisadas as implicações negativas do conceito de
autonomia antes preconizado Dé1.I'ao INEP.

Té':.mbémna área financeira, a existência de uma r-ef or-mu-
laç~o parcial, ainda na dependência de normas p~ra o fundo contá-
bil ~ dificulta a Lrnp Larrt eç áo sistemática racional 'D,~raA adminis-
tração financeira e contábil.

~ b d 1'1::' - • '1' . ...l•• usca e uma ~ua lIlcaçao ]UrlC1Ca aproprlarla aos no-
vos objetivos da entidade fai f~licer'çadanos ditC.J:lesdél cxp cr-Le n-
c í a do direi to público brasileiro, enriquecido T'ela lei da Refor-
ma Admi ní.s tr-e't.í va (Dccr-ct o+Le í. ne.? 200 -2 atos pos ter-Lor-esL. p~ me-
dida que se aprofundam os estudos sôbre as r2zões da "resistência
ao racional" entre entidades públicas dc~dica(l.::l.sã »r-cst açáo de se!.
viços não econômicos~ crescem as 9referênci~s para a estruturação
sob a forma de f'unô açóe s ou cmpr-é sas públicas. Excmn Los interes-
santes que se passam em áreas anr-o xí.medas 2 do INE!=>são a FINEP,
emprêsa financiadora de .estudos (do H.Planejamento) e o Instituto
Nac i.ona L de Pesos e !1edidas, entidade. r-cs pons áve 1 pelas rieso ui--
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sas tecnológicas ,e científicas da metrologia e pela metrologia le-
ral, que está em. processo de transformação, esperando-se venha a
f í xar=s e , neste caso, a preferência pela forma de emprêsa pública.

Resumindo êste ponto, considera-se bastante en:atizada
a alternati va - ent!,.e__a_!oF~a._,_~.!t)PE~~_arJ9_l.._m~~.r_I?:~..L~~J2.e..E.mit~rá
se vença o atraso nacional no campo das pes~uisas educacionais, e---~_.----.,.--- -_. - _.- ...- -- ---- - . -_. _.- ---- -'~""".' - .- -- ....~ - .... _- _.- '.- - --- _.- _.. ---_._- ...~
~ ~.!flp.l.e.sa:u_t.<?n?m~a.que~q~Jy ~l~_?_..nanter ~__?-!u~l_:tel!.9.ênc~.?:__de de
cadência e ruína institucional.

A síntese institucional e orgânica da nova entidade,que
resultaria da transformação do atual INEP, está suficientemente de
finida e caracterizada em documento prévio da Diretoria do INEP ,
de maio de 1971, quando apontava ainda embrionàriamente a necessi-'
dade de criação do Programa Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais. Dizia o documento que:

a) O Programa se constituirá como central patrocinadora,
financiadora, coordenadora(mas n20 executora) de pro-
jetos de estudos e ~esquisas.

b) O aparelho de administração do Programa, sob a chefia
direta do próprio Diretor do INEP, será formado por u
ma equipe ieve e fLexível capaz de' selecionar obJeti~
vos, cadastrar executores, analisar propostas, acomp~
nhar e criticar a execução e avaliar os resultados e
::performancesl: das equipes executoras, aproveitando -
se para êsse fim de algumas das técnicas dos bancos
de investimentos, devidamente adaptadas ao caráter es
pecífico do Programa em tela. -

c) Os executores serão as centenas de entidades públicas
(especialmente no âmbito das Universidades) órgãos
pri-z,ados,e até pessoas físicas, todos prévia e devi~
damente cadastrados, ã base dos respectivos projetos
submetidos à análise do Programa.

d) Os pesquisadores hoje existentes dentro do INEP, em
especial nos Centros de Estudos e Pesquisas Educacio
nais, serão considerados executores.de pesquisa, em
condições de plena igualdade com os originarios de
outras entidades.
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4.5 - NOVAS FUNÇOES E ATRIBUTOSORGANIZACIONAIS

Antes de examinar as decorrências do caráter em-
presarial adotado, comecemos por defini-Io. A definição em-
presarial neste caso, compreende a qualidade básica da emprê
sa privada, que consiste em ~remiar ou castigar os seus ges-
tores segundo os resultados concretos da operação e que su -
bordina a totalidade das preocupações diárias e permanentes
de cada parte da emprêsa aos objetivos globais que lhe sao
fixados - no caso da emprêsa comercial, a maximização das ve.!}
das de produtos ou de lucro operacional, no caso de um servi-
ço pÚblico a conquista de padrões pré-fixados de eficiência •
Em nasso caso, são bastante pqtentes os desajustes administr~
tivos que marcam o aparelho orgânico do INEP, bastando refe -
r'ira existência de 337 técnicos de nível superior em seus
quadros para um total de apenas 30 e poucos pesquisadores em
atividade. Em tal situação, a simples idéia de reforma deve
envolver necessàriamente a idéia de evitar a recidiva da mes-
ma moléstia qualquer que seja a forma que se venha a adotar •

." - _'o .•...•Da~, part~u-se para uma concepçao de empresa que
não possa ser demovida de seus rumos tecnicamente fixad~s. Co

. ; -
mo garantia de êxito dessa fórmula, devemos referir a previ -
são de um mínimo de pessoal, na emprês'a, ao lado de um vulto-
so fluxo de técnicas da periferia, mobilizados através de con
vênios ou contratos entre a emprêsa coordenadora do programa
de pesquisas e as dezenas de núcleos - as Universidades, prin
cipalmente - que hoje contam com a quase totalidade dos qua-
dros técnico-científicos da área da educação.' Aliás,essa fór
mula·permite uma garantia ~ Ira ~ burocracia e talvez. seja a
mais recomendada para pode~ se contar com recursos humanos ..•
em número e qualidade, para os propósitos em vista, fora dêsse
setor.

As funções orgânicas que comple~entam o caráter e~
presarial já analisadas e que assumem a mais ampla ressonância
no presente esquema, são quatro:
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a) Pape]...d_e_~~e_n.tF_~1_JJ.!l.?!.l52~ira")apta a .apLí car' re-
cursos !,róprios (equí.va Lcn.,o atualmente a cêrca de Cr$ 15 mi
lhõcs anu2.is)1 captar recursos de várias origens (BlRD, BID,
tlD etc. a16m dos federais, estaduais e privados, em nosso
país) em condições de serem somados aos recursos disponíveis
para formaç~o e pós-graduaç~o de t~cnicos e cicntistas~

b) Uso da ~~éc!1ica_Ae__Pr.o.je!s.2.,que consiste na obe-
diência a critérios técnicos de elab~ração, aJresentação, an~
lise, aprovaç~o e avaliaç~o de projetos de estudos e pesqui -
sas educacionais. Essa tGcnica servirá para a~erfeiçoar os
proccssos de pesquisas e os níveis de qualidade e de discipli
ne. das equipes.

c) Aplicação de m~t09.0~...d~_...c?lc...t~:...:::.:t.r.c:t.t!":!ll~!l:t0de
iI2fs:r!Il.~gõ~ajustados à problemática educacd ona I e que conve!:
terâo o conjuntc das pesquisas coordenadas pela entidade em
f or-necedcr-as de "Lnput s para um programa unificado de análi"
ses educacionais de cVnho permanente, que corresponder~, em
parte, a se tratar cada pesquisa específica como integrando ~
ma única pesquisa global.

d) Mobilizac~o de recursos humanos de centros educa- _ ..• - • -r-»' •......• _. .oo .... - . - •.. ... .. .. _ ...• _ .. _. . _

cionais e outros órP;2\Osda periferia. Trata"se de um or-oces -
_. _. __ -__ .. ~ - -- ••• ._ ,_ ....i- •.• p • __ ._~ "'"-----

so._d_e_.c~mbin~s.~.?~l~La:~i--".i.dE-~c~~_e__r.e..c~r_s.?sl:t.u!.na!l~originá
rios de centenas de errt Ldadas públicas e pr i.vadas estranhas
ao aparelho do lNE?, 'f~primeira fase desse. mob i.Lí zaçâo .- a
ser concretizada no 19 ano de vida da nova eniidade - consis-
tirá no cadastramento de entidades jurídicas e pessoas físi -
cas aptas ~ participarem de projetos de estud0s e pesquisas e
ducacionais. Essa funt;:e.odever~ conduzir ('I. se pocer pr-ogr-amar-
levante.mentos e estudos de amplo escopo para todo o Terri tó .~
rio Nacionéll, não mais como encargo de grupo reduzido de esp~
cialistas trabalhando em cima de dados extremamente duvidosos.
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/.1..6 - ORGRANOGRAMA INDICi\TIVO

o esbôço de organograma - apresentado a seguir - sinte-
tiza os principais traços de estrutura da nOVa entidade, a sa-
ber:

1. Orientação da alta direção do HEC;
2. Convênio e contratos com entidades participantes do

programa nacional de estudos e pesquisas educacio -
nais; ,

3. Refôrço das Rtividades-fins divididas em três gru ~
p~s - estudos e pesqu~sas, documentação e divulga -
çao, e formaçao e tre~namento;

4. Caráter tríplice da adminis~ração do Programa - si~
tema de financiamento, técnica de projetos e progra
mação e contpdle;,

5. Autonomia dos centros re~ionais em relação ao PI'O -
grama, com dupla conseqtiencia: identificação dos
centros com "~s demais entidades e equipes de pesqu~
sadores c~ p~riferia e defesa contra um trata~ento
pr'e fer'eric i.e Lsaos cons iderados I: de dentro 11 do Siste-
mêi" .";" •

''i.

~:.;;
Na nova organiza9ão9 reservam-se aos centros regionais

que concentram grandes &cervos patrimoniais e algumas boas e-
quipes de pesquisa - um"papel significativo, que não poderá ser
cumprido sem a reconversão da máquina regional do INEP, como ~
gências pesquisadoras capacitadas a atender, de forma difscipl~
nada, a decisões sôbre l~vant~entos e estudos que não poderão
aguardar a formação da opinião dos centros periféricos para a
oportuna assinatura de convênios bilaterais. Os centros regio-
nais (aos quais seria identificado o próprio CBPE, ~ob a forma
de centro regional da Guanabara) formariam U~ estoque permane~
te de equipes que teriam - dada sua condição de integrados na
nova emprêsa - os encargos de manter as bases físicas dos ser-
viços de documentação e de treinamento de pesquisadores,' bem

.como locais de use do próprio Programa de Estudos e Pesquisas,
mas sua atividade se concentraria naquelas áreas de estudo e
pesquisas ~ermanentes - tanto no caso dos projetos de consoli-
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dação de dados, como no caso dos estudos de emergência ac~ma
referidos. Nas às suas equipes - definidas e est r-u'tur-adas c~
mo unidad.es de tr2balho - seria facultada uma atuação idênti,..ca as dos agentes de pesquisa da periferia, através da prepa

-raçao de projetos que seriam examinados e aprovados pelo
PRONEP. Ainda a respeito dos centros regionais) o principal
esfôrço te~á que se concentrar na revisão do quadro de pess~
aI, em co~diç6es ~e ina~car para os de nível superior em es-
pe c.i.aL, aquêles sue, diretamente ou mediante reciclagem e
readaptação, poderão v:'r· a cons t í.t uí.r+se em equipes de pes -
guisa educacion.=tlou; no caso de alguns, em técnicos de trei
namento e docu~enTação.

"

Ace i.t ac as finalidades maa s g er-aas , há que definir,
para ~elh0r e~caminhdmento da quest~o organizacional em exa-
me, que os e studos e pe sq-i.i sas educacionais preconizados de-
verao impor um Gsfôrço de coordenação multidisciplinar, en-
tre 2. pedagogia e d2mc::isdisciplinas educélcionais, a economia~
a administração, a :300.io10'3;ia,a geografia humana, e outras
discipli~as soei,ais, além de variadas disciplinas metodo16gi-
cas - a eS1:e,-r:{stica~ c.. pesquisa ope r-ací.ona l , informática etc.

Parca êsse fim~ cabe indicar duas linhas de orienta-
-çao:

a) at~avés da Secretaria Geral do l'1EC,a emprêsa de
verá utilizar os serviços especializados de tra-=
ta~ento de informações (Ce~Tro de Processamento
de Dados do l'1EC,em fase de formação);

}-I) A-t:r>avésde convênios e contratos com as entida -
des universitárias e outras, a emprêsa mobiliza-
ria os especialistas disponíveis para o conjunto
das necessidades, entregando tarefas bem defini-
das às equipes formadas por tais entidades e po-
c.endo, em casos especiais, proceder à formação
d2 equipes mistas com componentes de várias enti,
dades, inclusive com elementos do próprio INEP.
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5,,1 - AUTONOMIA AmUNISTRATIVA 1; CARÁTEREMPRESARIAL
DO I~ÔVO CRGÃO

Um dos preceitos fundamentais da Reforma Administrati

va, expresse D0 Capítulo III do Título II do Decreto-Lei n9

200/67, é o da ümpla descentraliz~ção das atividades do Govêrno

Fede~a~.) E:8Ja a:tr·a\1~S d a separação entre os níveis de decisão e
exe cuc âo, sej a. rn.s5.idr·te a transferência, para a órbita federada

ou mesmo privafa, d~ tarefas que a elas possam ser delegadas.P~
de, as s í.n ". a e s t r-ctuz-a cen t r-aL de direção me Lnor: desincumbir-se

das ·cCl.refC'l.f?0.8 p Lane j amerrto , coordenação,' supervisão e contrôle,

r-e st r-Lngi.r.dc-cs e .c. estabelecer normas e critérios que os servi

ços r-espons avo :'.;3' ye Ia execução são obrigados a respeitar na so
Luçâo de C<lSOS c s oe.c í f i.cos E. no desempenho de suas atribuições.

Note+s e , .i.ncLus i.ve , ç,t...e o +e xto legal prevê seda êsse sistema
de exe cucâo .i.nd'i r-eta . a1)l~,(a-10 em pr í.nc Ip i.o sempre que existam

entidad~s s~f~eienterentc d2se~volvidas e capacitadas para nê
le se integrarem, çe,rn ·.jÜ~·:~Cl.Sà ot imí.aaçfio dos resultados dos

pontos de vid~a de tempo 2 custo.

~:')r ;:2.1 ra.zão, íJropôs-se que I) INEP, após a sua rees

tr-utur-açâo , v i.c.s s e a a tuar- como uma cen rr-a l patrocinadora, fi

nanciadora e csordenado~a de estudos e ?esquisas educacionais,
sem as sumi.r- g:;'í'balm(~nte os encargos de sua e.ce cuç ào direta., mas

sernpr-e cor.s er var.ó o a eu+or-i.de dc norruat Lva e exer-cendo o contrô

1 ,... l' - . di -.. Luv í t ~ d die e a ~~:2f.'(;ê,. 2.L',aç;ao ln a spen aave i.s , a nc uva se a raves o con 1

CiOj1ame~.to ._c.a :Jj.tera..i~0 tle.-2:..~ ;Ul'SO~. ao fie 1 c umpr-i.merrto dos pro
gramas, conven í.os e ~0'11::""é,.t03. Des s a f orsna , .') êrgão operaria de

forma a~.il(,go. a ou er-as en t.í.dadcs f i.nence Lr-as C:a área governamen. . -
tal que orLerrt em es tudos e pe squ.i s as - tais como o Conselho. Na
ci oneL de Pes qua s as ~ G SERFHAU, a FIN1P e outros (1)

ou "*areas anaatuação,:::"den tlfice.ndo de

(1) - A lista de órgã03 federais que encomendam estudos eproje
tos nas campos do plfulejamen~o, dos estudos de viabilldaa~
econômica, dos projetos de engenharia, das pesquisas 'tecno
lógicas,etc.estende-se a dezenas com um volume de aPlicações
financeiras superior a Cr$ZOO milhões por ano. Os princi
pais, além dos menciOnados são:DNER, ELETROBRÀS, PETROBÁS~
CVRD, DNPNN, DNEF, SUNAMAN,SUVALE, DNOS, DNOCS, sem refe
rir aos mais destacados no nível estadual. A extensão dês
se proce~imento à área da pesquisa educacional propiciará-
a formaçao de núcleos estáveis de pesquisadores nas univer
sidade~, contribuindo para acentuar o cunho empresarial -
das proprias entidades participantes) além de estimular
salutarmente o surgimento de emprêsas privadas dedicadas ~-
setor.

......

v-.
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~isando e financiando projetos de levantamento c pesquisas educa
cionais, a elas referente~, e, bem assim, 'acompanhando e controlan
do a execução dos mesmos.

Pretende-se, assim, dotar o órgão àe um grau máximo de
flexibilidade de operação, eis que, conforme a natureza da tarefa
especIfica a executar, existirá a possibilidade de correta sele
ção da pessoa ou entidade mais apta a faz~-lo. Ter-se-ia, assim?
como possIvel c~ecutores, não s6 as equipes pertencentes ao anti
go INEP, como também outras entidades públicas, especialmente no
âmbito das universidades, entidades privadas e mesmo pessoas fisi
cas, tôdasem função de projetos submetidos a análise prévia e
acompanhamento.

Faz-se evidente, contudo~ue reessa modificação de ca
rá~er metodológico, deve corresponder uma alteração estrutural nao
menos ampla. Com efeito, vindo o nôvo INEP a operar de forma aná
Ioga ~s entidades acima citadas, deve-se dotá-lo de uma estrutura
semelhante às nelas existentes, sem q que nao $e ~oderá obter ograu
desejado de flexibilidade de operação.

Dentre tais modificações estruturais, talvez a de maior
alcance seja a de imprimir ao riôvo órgão um caráter por assim di
zer empresarial, como tal entendendo-se a contínua conside~ação de
parâmetros de tempo e custo na execução de estu10s e pesquisas, se
lecionado~ ~sses sempre em função de um critério de essencial ida -
des correspondente às realidades educacionais do país e condizen -
te, em volume, com a necessidade de,apoiar o extr:J.9rdinário impas
to dos investimentos ora sendo feitos no setor da educação.

Em um maior detalhamento, pode-se dizer que esse caráter
empresarial pressupCe um sistema integradQ pelos seguintes procedi
mentos subseqllentes:

- Estabelecimento prévio de um rol de áreas essenClalS
de atuação, no campo da ~esquisa educacional, selecio:",
nadas ~ Dartir de uma analise da realidade nacional e
do grau relativo de prioridade para solução dos pr~
blemas por ela apresentados;

"

- Captação de recursos financeiros, oriundos de fontes
tanto públicas como privadas, em um montante compatí -
vel com as neceésidades nacionais e as disponibilida
des globais existentes;
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- Alocação preliminar, ainda em têr~os globais, dcs r~
cursos a serem aplicados em cada area, efetuada essa
distribuição p~évia com base no grau de essencialid~
de acima mencionado; .

- Solicitação a pessoas e entidades, que potencialmen-
te se constituam em agentes de pesquisa educacional,
no sentido de que apresentem projetos fundamentados
de atuaçãO;

.- Análise e eventual aprova.ção de tais projetos, com ou
sem modi:ficações, com base no entrelaçamento das di.§.
ponibilidades e da essencialidade, tendo sem!)re em
vista a otimização dos resultados do ponto de vista
das riecessidades nacionais, dos p~odutos a serem ob-
tidos e de considerações.de tempo e custo.

- Coor~enação entre os diversos projetos,integrando-os
através de um sistema de unificação de diretrizes e,
bem assim, de. um sistema de realimentação mútua dos
produtos de cada setor;
Acompanhamento e contrôle dos projetos em execução ,
sob os aspectos técnico <supervisionando a metodolo-
gia ~mEregada) ~ ~dministrati~o (correlacionando.as
cond1çoe~ mater1a1s de execuçao tanto com as prev1~
sões enteriores como com os produtos parciais obti-
dos);

- Avaliação final dos res.ultados obtidos, nâo só
funçªo dos propósitos inicialmente pretendidos
tambem para apuração de eventuais necessidades
reformulação'dos parâmetros bá3icos do sistema.

em
como "',

de

.,:,

Um aspecto a ser ressaltado em razão de contribuir pa-
ra o enquadnamerrto do sistemas nos moldes propostos é o corijunto de
contrôles com que se pretende dot~-lo. Com efeito, a par dos con
trÔIes de execução dos projetos, referentes a tem?os e prazos e de
qualidade dos produtos çro-:.õe-se a institutição de,um outro tipo
habi tualmente não presente na adrr.inistraçãopública·: os contrôles
de custos. Assim, um dos parâmetros essenciais des atividades do

. . .

órgão seriam considerações decorrentes de confrontos seja entre
os recursos previstos ou dispendidos em cada área de atuação e sua
relativa essencialidade, seja, em âmbito menvrj entre o qispêndio
previsto o~ efetivado em cada projeto especIfico e os produtos que
o mesmo venha a gerar.

Isto pôsto e adotando-se o sistema anteriormente descri
.to,pode-se prever que ° órgão 'venha a atuar com a 'leveza e a fIe

l~:\.bilidadepretendidas, não só convertendo em produtos efetivos uma
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maior percentagem dos recursos empregados como também, em razao
dessa eficiência e da·~ualidade dos r.eferidos produtos, contri
buindo para o carreamer'ltocontínuo" de. um maior volume de r-ecur+

( "

sos para o setor.

..

..

. "

' ..
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5.2 - SISTEMA DE DIREÇÃO CENTRAL

Um dos aspectos observáveis no organogl'ama anteriormente
apresentado e que convêm ressaltar, é o sistema de direção. Com
efeito, ali se prop3s que os trabalhos de ~esquisa educacional,
por sua própria natureza e em função de seus objetivos, fôss~m c~
ordenados por t+ma central única, ligada 'aos órgãos hieràrquicame!:!.
te mais elevados do MEC.

Tal posicionamento se fundamenta no fato de que àqueles
~ - ~orgaos oompet~ formular a política educacional do pais e no prin

4' •ClplO, hoje universalmente aceito, de que qualquer tomada de deci
sões nas áreas executivas deva ser precedidl de pesqulsas que a
fundamentem, com elas se entrosando na form, ção de um todo estra
tégico. ~sse princíyio é especialmente verdade ir,? dentro do cam
po educacional,. para o qual, em decorrência de sua, função de J.n-
tegração, faz-se necessárj..a UDa política global e unificada,info!:
mada por um conhecimento entrosado de todos os setores sôbre os
quais atu~ e integrada por uma única égide diretora, no caso, o
MEC.

Dessa fqrma, seria injustificá~el cometer a coordenação
dos .trabalhos de pe squ í.s a educacional a qualquer -outro sistema não
vinculado e subordinado ao Ministério;

Realmente, o mero fato de que, em f ut ur-c se pretende co!}.
ferir ao produto dos estudos e pesquisas um listatusll de fundamen-
tação das diretrizes pr~vias para as demais ativijades a serem em
preendidas no setor educacional, 1á recomendaria, Dor si só, fôs-
sem di tas pesquisas progressiv.amente co Locades sob uma coordenação
única) integrante essa, obrigatõriamente, da área do MEC. Com efei
to, sõmenteassim poderia ela entrosar-se efetivamente com o todo
global da .educação, fornecendo-lhe subsídios e respondendo paral~
lamente às' orientações que fôssem Lmpr-Lrní.das 'ao setor.
,

"



" 0'- •• / ~'.

.'~. '..:

SERViÇO PÚBLICO FEDERAL
...-.~.. -.... ...~...-- _ .•.. , .•. -:----- - -" --~.----

.... '---~

112.

5.3 - AGENTES INTERNOS DE PESQUISA E ENTIDADES EXECUTORf"iS DE
PESQUISA, EXTERNAS AO SISTEMA

Outro dos aspectos constantes do citado organograma e
que está a merecer uma elaboração explicativa é a previsão da
existincia de agentes internos de pesquisa e de entidades exter
nas ao. sistema, que se dedique~ a atividades análogas.

Os primeiros seriam aquêles eL;mentos hoje pertencentes
ao quadro do INEP e que efetivamente se. dedicariam à atividade
precIpua do 6rgão, a pesquisa educacional. Im~lantada a nova es
trutura, a iles vir-se-iam somar outros elementos do 6r>gão, pr~
sentemente desviados daquelas atividades e que às mesmas seriam
progressivamente reconduzidos. Previ-se que tanto uns quanto ou
tros passem a agir como unidades independentes de pesquisa educ~
cional, integrados pela coor-denaçâo central e sujeitos aos mes-
mos princIpias, per~metros e procedimentos aplicáveis àsentida-
des externas ao sistema.

Por sua vez, as entidades executoras de )esquisas edu
cacionais, externas ao sistema, seriam também unidades indepe~
dentes que a êle viriam se vincular, sujeitando Suas atividades
no setor à ação reguladora da coordenação central, t5das agin
do em função de projetos submetidos a análise prévia e acampa
nhamento. -,

Previ-se sejam elas de três tipos diversos, a saber:
a) Entidades públicas dos sistemas educacionais, que

venham a executar tarefas de pesquisa educacional .
(sejam elas federais, estaduais ou m.unicipais);

b) Entidades educacionais privadas;
c) Grupos de Pesquisadores Lnd í.vi.due í s .

Tôdas essas entidades e pessoas, assim como os agen
tes internos, seriam objeto de um cadastramento de pesquisado -

"- ,

res educacionais, a ser elaborado em uma das -primeiras fases
>t de atuação do ..• Com base seria possIvel.novo orgao. no mesm::), o

"',
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exercício ef~tivo de uma coordenaç~o central, possibilitando inclu
s~ve~ as seguintes formas de atuação:

a) Selecionar o a~ente ou entidade mais adequado a cada
pesquisa especlfica;

b ) Evi tal' dup Lâcí.dade de t __aref~s ;
c) Promover o entrosamento entre as várias unidades de

pessuisa tendo 0ffi vista a realização de trabalhos as
peclficos;

d) Definir os níveis de "performance" que se pode alcan
çar face ao conhecimento da ex~eriência das equipes e
das necessidades do Programa.

Com efeito, além da análise e do acom?ahamento dos Dro
jetos, as atribuições da coordenação central ~odem inclusive abran
ger o entrosamento das ati.vidades dos agentes internos e das enti-
dades externas, sempre q~e uma determinada realidade o exigir. Com
maior freqfiência, prevê-se igualmente que ela aj a enm, canal de co
municação entre as diversas unidades, internas e externas, transmi
tindo-lhes os resultados parciais ou totais das atividades que ca
da uma realiza, em uma contínua realimentação, ao mesmo tempo e~
que integra tais resultados, dêles deduzindo eventuais necessida-
des de remanejamento ou reformulação de posicionamentos iniciais.
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5.4 - CARACTERIZAÇÃO JURfDICA

Como se viu em itens anteriores, propõe-se introduzir
no INEP amplas modificações de ordem estrutural e metodológica.
Ora, é evidente que, às mesmas, deVê corrêsponder uma nova ca-
racterização jurídica do órgão, compatível com os métodos e ob
jetivos que se pretende adotar. Examine-se as várias hipóteses,
procedendo-se por eliminação.

A primeira hipótese a ser descartada é a de órgão dá
administração direta, assim entendido como um serviço integra-
do na estrutura administrativa do MEC. Com efeito, êsse tipo
de órgão por sua própria natureza, como já fartamente demons -
trado, não pode revestir-se da flexibilidade pretendida e, mui
to menos, de caráter de emprêsa que a poderia propiciar.

Da mesma forma e por idênticos motivos, exclua-se a
hipótese de autarquia. A personalidade jurídica independente,o
patrimônio próprio e a autonomia administrativa, característi-
cas que a distinguem dos órgão~ de administração direta, por
si só não bastam para constituir uma infra-estrutura compatí
vel com o tipo de sistema que se pretende criar. Aliás, veja-
se que o Decreto n9 66.967/70, que introduziu no MEC alguns dos
preceitos da Reforma Administrativa, conferiu ao INEP autono -
mia administrativa e financeira, sem que tal tivesse maiores
repercussões sôbre a operacionalidade do órgão.

Também de ser afastada é a hipótese de sociedade de
econom~a mista, eis que a lei (Inciso 11 do "Caputll do Artigo 59
do Decreto-Lei n9 200/67, com a nova redação que lhe foi dada

•pelo Artigo 19 do Decreto-Lei n9 900/69), determina "","stricto
sensu", que êsse tipo de entidade se deva necessàriamente "dedi-
car à exploração de atividade econômica, o que, evidentemente,

...nao e o caso.
Rest&~, assim, duas hipóteses a serem examinadas: em

prêsa pública e fundação instituída pelo Poder Público.
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Por emprêsa P~Elic:..~~ errteride+s e a entidade dotada de personalidade
jurídica de direito privado~ com patrimônio próprio e capital ex-
clusivo ou majoritário da União~ criada por lei para ti exploração
de atividades econômicas que o Govêrno seja levada a exe~cer bor
fôrça de contingência ou de conveniência adminis~rativa, podendo

Evestir-se de qualquer das fdrmas admi~idas em direito (inciso,II
do caput do Artigo 59 do Decreto·-Lei n9 200/67, com a nova reda--ção que lhe foi dada pelo .Artigo 19 do Decreto-Lei n? 900/69~ cOr!
binado oom o Artigo 59 dêsse último texto legal, que admitiu a
possibilidade de outras pessoas jurídicas de direito ~úblico in
terno participarem das emprêsas públicas ao lado da União, desde
que esta permaneça com a maioria do c~pital votante).

A forma de em~r8sa pública5 por sua Dró~ria natureza é
de molde a poder nroniciar a flexibilidade almejada.E nem se diga
que a obrigatoriedade de exercício de atividade econômica, contida
no texto legal, se constitua em imryeditivo, eis que, no caso das e~
prêsas públicas, a mesma tem sido consistentemente entendida em seu
sentido mais amplo ( éomo a venda de serviços, o nagamento de mao+
de ..obra etc). Também o capital exigido jâ existe em potencial, DO
dendo+se constituir à base do n.atrimônio do atual HJEP.

Há corrtudo , umacondicionante que cabe ser apreciada antes
que se decida pela adoção da forma de em1)rêsa pública, qual seja a
de que entidades de tal gênero estão-potcncialmcn~e muito sujeitas
às mudanças de orientação governamental o que; 'lar vêzes, pode Dr~
judicar a necessária ~ continuidade de sua atuação. Na medida e!!!
que, no presente caso, tal característica seja considerada indesej~
vel, deve-se excluir a hipótese de que o nôvo ór~ão se venha a cons
tituir como empresa pública.

Veja··se, finalmente, a hipótese de fundação criada pelo
Poder Público, entendendo-se como talo conjunto de bens instituído
por lei como Dessoa jurídica de direito Drivado interno e que se
destine ~ consecuç~o de determinados Objetivos.
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Tal como a emprêsa pública; a forma .de fundação, por sua
prória natureza,pode servir de base jurídica para o tipo de ativi...dade' que se pretende exercer. Note-se, no ntanto, que, nos ter
mos do Artigo 29 do Decreto-Lei n9 900/69, para que o Poder Públi
co possa instituir ~tn.afUndação faz-se necessário, a par das exi
gências contidas na legislação civil, satisfazer cumulativamente
aos segJ!ntes requisitos e condiç5es:

a} Dotação específica de patrimônio, gerido pelos órgãos
de direção da fundação segundo os objetivos estabelecidos na res
pectiva lei de criação. No presente caso, note-se, parte dêsse p~
trimônio poderia ser integrado por aquêle hoje sob "a guarda do
INEP. •

b) Participação de recursos privados no patrimônio e nos
dispêndios correntes da fundação, equivalente a, no mínimo, um
têrço do total. Nesse ponto, pocler-se-ia contar com a colaboração
de universidades privadas, de grupos capitalistas, além ,de socie-
dades mista~ sob contrôle federal;

c) Objetivos não lucrativos e que, por sua própria nature
za, não possam ser satisfatôriamente executados por órgãos da Ad
ministração Federal, direta ou indireta.

,Antes de se optar pela criação de uma fundação, cabe con
sideral' a possibilidade e o custo de atendimento de tais exigênc~
e, bem assim, uma condicionante exatamente oposta'àquela menciona-
da no caso da emprêsa pública. Com efeito, em razao da forma obri
gatôriamente rígida com que são dirigidas, expressa na Seção IV' do
Capítulo II do Título I do Livro I do Código Civil e no disposto p~
10 Artigo 59 do Decreto-Lei n9 900/69, as fundações estão sujeitas
por vêzes a não reagir com flexibilidade necessária, não responden-
do com a rapidez requerida às necessidqdes de remanejamento de par~
metros que a execução dos trabalhos venha eventualmente a indicar.
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5.5 - VINCULAÇÁO COM OS 6RGÃOS EXECUTORES

Em tôdá a ação do MEC, principalmente a diretamente li
sada às suas atividades-fins e equacionada nos projetos priori-
tários do Plano Setorial de Educação e Cultura para o Triênio 1972/
74, destacam-se atividades de estudo e pesquisa, requeridas tanto
para a fundamentação dos referidos projetos, quanto ao longo de sua
execuçao e também para sua avaliação.

No próprio Plano Setorial estão indicados alguns sub-
projetos de relevância, como por exemplo, a reformulação dos Currí-
culos, . na implantação do Ensino Fundamental (P.2) e na criação de

\

cursos de curta duração para formação de profissionais (P.19); uma
..

_metodo.IogLa-pare.a operação-escola (P.l) etc.
- 1

-Nos trabalhos preparatórios do Plano Setorial já foi
feita uma tentativa de entrosa.mentodo INEP com os demais órgãos.
do MEC, visando o levantamento das atividades de estudo e pesquisa

<>-._ ..."",-

necessários à programação e execução de seus projetos. O Projeto 32
propõe-se exatamente a preencher essa lacuna de estudos, superando
a situação atual, ou seja a presença de certo' volume de tarefas es
pecificamente definidas como estudos pedagógicos no contexto de
cada Projeto. Caberá ao INEP, devidamemte aparelhado, a coorde
naÇão dessas tarefas, não para substituir ou se superpor aos ór
gaos responsáveis pelos Projetos s -mas como apoio e denominador cc
mum.

..

Essa mesma coordenação deverá ser estendida a todos os
estudos e pesquisas do campo educacional, de tal forma que se
constitua a nova entidade em estreita ligação com outros órgãos
também atuantes nesta faixa, mesmo quando voltados para outros cam
pos, como por exemplo, o CNPq, em uma "c~ntral de inforações" de
tôdas as iniciativas tanto de realização, quanto de promoção e/ou
financiamento de pesquisas educacionais ou correlatas.

Particular atenção deve ser dada às centenas de traba
lhos realizados nas Universidades, quer em regime de Centros de
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Estudos, quer para elaboração de teses de mestrado e doutoramento.
A recente iniciativa de criação dos Centros Regionais de Pós- Gr~
duação deverá dar origem a um vultoso fluxo de projetos de pesqu~
sa educacional, por parte dos diversos cursos de pós-graduação
nessa área e em áreas conexas (ciências soci~is, geografia, econ2
mia, administração etc.) para as quais se possa prever a execução
de pesquisas mistas.

A informação sistemá ica atualizada, precisa e rápida
é essencial para o cumprimento dessa responsabilidade. Por outro
lado, asexperi~ncias realizadas pelo MEC e pelos sis
temasA~sta':iy~J,.~s,--::sleensino estão a exigir serem eficientemente do
cumentadas, ou sej a, essas exp'eri~ncias precisam ser registradas
e afta1isadas, de modo que os frutos das iniciativas sejam coloca-
dos à disposição dos interessados.

~ claro que .a coleta de informações e das experiências de
outros países e sua análise crítica ta!~ém é elemerito essencial
para o sistema que se deseja implantar.

Deve-se colocar aqui a necesária definição dos campos e
temas prioritários de pesqu~sa, de tal forma que a a10cação de

~recursos e incentivos seja orientada preferencialmente para esses
campos e temas. A própria atividade de definição,cteve provocar a
mais ampla participação dos órgãos e das pessoas interessadas,
constitui.ndo-se já em oportunidades de intercâmbi? de informações
e integração de esfôrços.

A problemática atual dú ensino de um lado, e as necessi-
dades criadas pelo processo de desenvolvimento do país, de outro,
abrem novas e amplas áreas de estudos, apenas ?arcia1mente cober-
tas por entidades ou programas que a elas de dedicam.

Algumas dessas áreas t~m ~rande significação para a açao
eduçativa. Citamos como exemplos:

.',J

.. '

•.
J
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- As novas TecnologiasEducacionais;
- O relacionamento escola e merc~do de trabalho;
- A chamada alfabetização funcional de adolescen

tes e adultos e todo o cüm~o de educação de
jovens e adultos;

- A integração Escola/Comunidade e particularme~
te EscolaiEmprêsa. "_',, .'

Em especial, a pr'oblemá"L.icada educação ner-mane rrte >

a nosso ver a resposta dos educ~dores ao repto dos soci61bgos e dos
economistas - está a exigir estudos profundos e conseqüentes para
não se tornar malS e apenas .uma nova terminologia ou uma nova clas
sificaç~o.

. c u : -

.. '

Como foi proposto no Projeto 32, o estude e a pe~
quisa:;quando relacionadas a-objetivos pragmáticos, devem antece-
der à tomada de decisões das ~reas executivas. Com sua reestrutura
ção e com a aceleração de Slas atividades, estará o INEP em condi-
ções de reunir e t r-aba Lhar- os e Lernerrt os necessários para or í.entrar,

justificar e fundamentar essas decisões. Lembramos que o 6rgão
já executou com alguma eficiência esta tarefa em diversas oportuni
dades, como por exemplo na elaboração do Plano Nacional de Educa
-çao, em 1965.

Vale observar, ainda, que nao haverá superposlçao de fun
çoes entre a Secretaria Geral do MEC e o INEP.A '?rimeira cabe fu~
damentalmente a coordenação, o contrôle e a avaliação técnico-admi
nistrativa dos projetos e ao INE?, o necessário a~oio técnico de
estudos e pesquisas, assim como a documentação dQS referidos proj~
tos.

~-
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5.6 -, DISTRIBUIÇAO REGIONAL

A atual localização do CRPE, dos CRPEs e respectivas bi
bliotecas e dos demais serviços do IN'I:p:- ~árâcteriiada 'árite'rlorrrien'~'
te, deixa enormes claros ao atendimento efetivo aos Estados doCen
tro-Oeste, do Norte e do l~io-Norte ~o Brasil.

Al~m da transfer4ncia d~ administração central para Br~
sília,qe seimpõe a c~rto prazo, ~ tamb~m urgente cobrir os claros
verificados, principalmente o Contro-Oeste e o Norte. Não é preciso
enfatizar a necessidade de um Centr~ Regional em Brasília.

Quanto ao Norte, ~ inadi~vel o atendimento ; região~pri~
cipalmente nesta fase de conquista da Amazônia, que carreia as mai-
ores atenções do Govêrno Federal e que se caracteriza por ser um
imenso laboratório de experiências. O Setor educacional, em particu
lar, exige soluções novas para novos problemas, como Dor exemplo,
considerando-se a população rarefeita, implantação de uma rêde de
sistemas radio-educativos p2.ra incrementar o ensino de 19 grau e a
educação de adolescentes e adultos.

r, ',

Sugerimos a distribuição regional abaixo, dependente ain
da de maiores estudos, principalmeate administrativos~

Sedes de centros e/ou serviços
Rio de Janeiro-GB •...........
Sal vador+ Bt1. ••••••••••••••••.•••
Recife-PE .

Belo Horizonte-MG .
são Paulo-SP .•.........•....•
P5rto Alegre-RS .i •• , •••••••••

'.",. . ~Brasllla-DF ...•.......•....•.
Belém-PA .

Estados Nucleados
Guanabara e Rio de Janeiro
Bahia e Sergipe
Per-nambuco , Alagoas, Par-a Iba ,
Rio Grande do Norte, Cear~, '
Piauí, e Maranhão.

'Minas Gerais e Espirito Santo
são Paulo e Paran~
Rio Grande do Sul e- St-a. Catarina
D. Federal , Goi~s e Mato Grosso
Par-á , Arnazonas, Acre e Terri tó
rios.
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Corno 38 v í.u , nl-'et0nd.e~~sr; nus a nova crrt í.da do , a-

tr,"!vós rias ~cSqUiSa8 o ue vcrih a o. n2.troein(?:t~ J cons t it ua-vs c 8I'l
ano í o ]>êlra a for~l.üaç;ã.o ',la '')olít:i.ca e duc ac í.on a L no naís. l\Jote-

so , contudo) nuc não ex í.stc êl intençã.o do (FI"; ():.-~ trat..,2.1hos a se

I'cr. clos(~nvolvi(10S naQuel2. área an t c ce dau as r'ie:r12is TOY'Tl<,?:.S no

",tuacão r-ovcrnarxmtal ;10 Ca;-'1'7"0 ";is 1'11.10 tél.l i'1.8

('lal"ia r(:; modo in,'16vir,o o') = ue ê incf'~ vo L 0. '''w! a nI'o0'I'CSS2.0 n.O~~
1 lh ri • 1...· . . ritr'él'la ,08 ...0 peSnU.1.SFl. 1'0C0Y'a Dc.tÜi"ltJ.nFl.!-:1Cnt:) s unr-i.r- a n(?'C'3SSl'.a-

r:

(]c:; c1(~une fonte un i f i cada o uo coordene é1.co Let a c an3.1is~ rlc

inforJ'1açõ(~s

tomadas.

s e r ert

5 7 2 TI '1' - rl . "o. - __0utl._J_Zaçé'.o ..0 é1.c:::;rvo-)e,trJ_nOnla~.__ _~_ ·._·_~H· ~.:- o ' ~ •• __ • ••• _. ~~ • ~

;:ot8' se, cont udo 3
,. -naré1. ~uc o or-~o nossé:'. as

SUDlr 2 Dosiç~o acima ~alinaada, rteve ~18 ryr0n0V~r a nec~ss~ria
-'! t -o'~ s ua ma~:11';n- a~lr';n]'C'ty"'tl"J co J·i.V(·.·.Y'.'+,.,..,.n, ..(1'''.. ~.i'I.. ''''.. r, Ln -af.an a.c:a "J~ ~,,'-u ..•• L i c; ".;: r,1. _., •• c. ('l). . _ , _

fr,"l'~""!strutura ::-t1!ta. a '")roT)icL"ll~ o tino ;:'? ('.ç;::;nnuc se "rr;tcn\1<.~ a

dct ar .

Ês s e pr'OC0SS') ~1.0VC!·S':'ê iniciar - ccn fo rmc S8 Lnd.i
•

c a no Levarrtanen to prévio anr-o s errtado ,:1nteriOl"'ITlêmto n,?st:.: <.ela--
tório ~ flor uma análise .'~.a3 at ua.i.s ativif-'1ét(k~s do rrs"', rorl cf(~i

vo r s o s rar:ucles ~}ara os r:Ut'd.s foí. cri;:~(~o(! "")a~"a03 +uaa s ora se
nronne seu ret(",no . Alén rl.isso, em. t0rno rl.8SS2.S 2_t.i.vi,riaí1es rles~

vi arías foram ~:.~C: arMando órV20S c e s t r-irt uz-es +unc í onei s , intc -
~ ," • • ~.J •ç;re.d,"!.s T)OY' T;r,~C'.los) ar:UJ_nar:in.ntos CSneClê'.J_S c n ua o ro s r,e sc nva#~----: .__ ...o=.._,. ~. _ w__ •.• _- ,_.~-.; ~_ .••_.~ ••• •• _>- __":....,._.~. ..• ._._ ... _.._~- __

rtas tais ativi?~dcs ostré1.nh~s 2.S s(~i G.M
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e) bem assim, .todo o complexo de instalações c recursos humanos
que as integram - transferidas nara 5rbitas nutras onde mais ca
bivelmente S'8 pos san pos í c.ionar . Pr-opóe+se , ir;ualm,~nte, que es
sa transfer:ência scj a em Ç.~el"'ale neces'sàriam2nte feita em t'rôco
de compensações materiais o~ financeiras, gue viriam a se incor
Dorar no patrimônio do nôv~ 5r:âo: as ~rimeiras so~ a forma de
infra-estrutura compatível com a nova metodolc -ia, em""'re~ando-'
se as çompensações f í.nance í.r-as recebidas na aquisição de ~ens
de finalidade análoçt:,.

No que diz l"cST)citoaos demais ativos (im5v8is~ m5
ve1s e equipamentos) ora sob a guarda do INEF, ~roT)õe-se lue
a'!:'J5so devido cxane , sej am 21es ou conaer-vadcis no T)atrimônio
do 5rgão, submetendo-se ;s adaptações necess~rias, ou, no caso
de nao se revelarem essenciais às novas atividades, alienados
ou t ranf'e r-Ldos9 também aqui se '::'.dotando;,obri.fTatõriamente 7 a
linha de ação ec í.me pr-cconi aa-Ie "'ara.o caso ô')S corm Lcxos das a
tividades estranhas ~ pesquisa educacional.

A parte de documen'taç ào , present'~r:1:.3nt8em T)oder do
INEP, dever~ ser objeto de um tratamerito esneciRl. Com efeito,
~r~p~e-se que, em tal caso, os crit~rios de jul~arncnto de com-
-::-,atibilidadecom a nova forma de atuação sej am os mais abr-arr-
gentes possrveis~ eis que, ~retenJendo-se rtar ~ enti1arte o m3is
amp Lo campo de atuação, tanto no qUE: se refere 3. novas »e squ í.>

sas como no que diz respeito 2 integração destas entre si e com
outras já emr-r-eend i.das, cabo cbt,;t-'lade material \;iblio("ráfico
igualmente amplo. O que se rec!uer, nesse caso, é um exame ra'"1i
cal do material existente e um intenso esf6rço com vistas ~ sua
classificação racionar, de modo a ~ermitir desc~~erta e acesso
fáceis e indicar eventuais ne cessidnde s de r-eLoceçâo física.

5.7.3 - política de recursos humanos

"
Finalmente, no que diz respeito aos recu:('soshuma-

nos, caba adotar diversas linhas ~aralelas ~c conduta. A bri-
meira delas, ine:~velmente, 6 o aproveitamento 2m tarefas de
pesquisa de todos os servidcres de nível superior ou técnico"
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que se ad~ptem à nova concepçao nrODosta ou que, apos um período
de r-e cLcLa r am ~ c ste j am aptos assim a se enquadr-ar-em . Quanto aos
demais, de qualquer ní ve L; sempr-e que não forem estritamente ne

~ , .•. , d "r'1 r'1 .• d '1ce ssarn.o s aos eXC?rC1ClO as a t í.va dade s+me í.o , a s er-e:n r-e UZ1. as A.

um nínino, suger-e+s e sua redistrihuição »ar-a ou tr-os ôrp,ã.os.
Um caso particular; 6 o dos servi10res inte~rados nos

compLexo s de atividades est r-anhas (~ pesquisa educacional, aci.ma

citados. Nessa hip6tesc, salvo no caso de t6cnicos 6~viélmente ln
teGr~vGis no n5vo esquema de pesquisa, prop5e 'se que 1itos com"l!
xos, ao serem transferidos, o sejam juntamente com seu uessoal,j~
treinado em sua o~eraçao,

Paralelamente ; retomada da linha de estudos o ~esqu!
sas , é essencial pr'omo ver+s e , com pr-Lor-Ldade , a reç-u1ariz..açãoda
situação funcional dos servidores julgados COElDatíveis. O atual
nível' de salárivs 8 a inrJ.efiniç2G dos vínculos é uma (\;~.s c aus as
-ío abandono dos melhores técnicos 2 da féÜ tél (;.0 estímulos de mui-
tos.

Ao lado do s t r-abe Ihos ·~.eenquadr-arnent o , que estão bas
tante adiantados, a definição de uma nova linha :~ktraba Lho deve
fazer ap~lo à colaboraç~o m~xima ·ios servi10res cauazes,
rrr i.ncLna Lmerrte aoue Le s (JUe DO,J,Cl:l corrt r í.bu í.r- nar2 ,,;ssa õ)!'QDriadefi

••. J. J,..

n í.çâo e n:;alizar as t ar-e f'e s mai.s sio;nificativ.::lS,é.1-3m de coordenar
-a exccuçao de al~umas ~es1uisas.

Em particular ~ será +errt ada a r-c C()TI1'l1.lista ·1.8 alr;uns ne~
quisaioras postos ~ dis~osiç~o de outris instituiç3es, huscando, pc
10 menos, sua co Labor-aç =ia em t ar-o f as e sne ci f i ce.s~ CO::10 D01'" axemriLo ,

a integraç~o dos planos je estudos e
tras Lns t itu't i.çóe s , no que tiver8Fl

ou
-L::: conum ou como Lcmerrt ar .



SERViÇO PÚBLICO FEDERAL

p,": 125.

5.8 - FLUXOGRAMA GLOBi\L PTDICATIVO

~ara 8st~bclecer um fluxo~rama inrticativo das urinci-
»e í s ativi::lacles,as sí.m como suger í.rum e aqueria técnico-financsi
ro, pode-se fazer tr5s cortes, a saber:

a) Caráter da decisão'
b) ?atrocínios e financiamentos;
c) Condições 82 execução.

a) Caráter da decisão
No primeiro caso, distinga-se:
o atendimento aos ~lanos r.;oveL"lnaE1cntais rrlohais (se
metas 9 de ação, em ~eral '1a1"aum tl":i.ênio)ou set o+
rial de educação, f'or-ne cendo :!:i.'nnuts17 i,01.ra o i:ir'"';ão
res~onsável ry~la sua elahoração~ .
o ~escnvolvi~anto de tarefas ~c conce'1ção ~o Dr6ryrio
INEP, rta funrt~mant2ção do setor ou ~e conhecimento
d.1. realidad2~
o atsndimento a '1cdidos ~e terc~ir03. nrincinalmente
rios S'1'St0~~~0~t2~l'~1'S?p ~~l'UC~~;~~'~e' unive~~ida~es.... '. _ ..J."-._ . 1. ~ ••••••• I.... , __ .••••••• ~" '- •• ~ •.•. ,.;,.\J \..... -- "••••..•• '- .•.• :J

al~ô de institutos ou centros n2cionais e internacio-
nais.

b) Patrocínio e final1ciàmento
/ ?Jo sc~undo caso, tcm~sej nela menos, cinco hin6tese~

b~sic~s~ descritas e reDresentadas ~r~ficamente a seguir.ReDresen,
tam-se por A, B! C e D quaisqu2r 8ntidade~ 1istintas cntr~ si, e
eventualmente )8SS0aS ffsicas, que, juntamenta co~ a nova cnti4ade,- '.,.. .podem encarrc1ar-se ~é um ou varios dos 1uatrc ryrOCedlmentos basl-
cos indicados no encaminhamento dos estudos G D(;s'::uiséts: rlGmanda)
financiamento, 3xecuç~0 e avaliação.

Demanda Fine.nciamento A . -val1.açao

r---8
o;
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- - - - - .O novo orgao D6rcorre ele pronrio todos os nrocedlrnen-
tos , 00I'l0ocorre na estrutura, atual. É um caso menos .intereSséln~
te c deve ocorrer apenas eventualmente, se ohe~ecida~ as diretri
zes ryara a reestruturaç~o da entidade ora nronosta.

23 Hin5tese

Demanda Financiamento ~ , -.cNallaçao

~-------------~~~~l~;:_.~LI.'I<~_.~~__. I_~

'.
A sclicitaç~~ ~ f2ita ~or U~R enti~~ie A, ~uc aryrese~

ta seu '}rojeto;,encarrer,;ando--seela mesma .la -:~xecuçãod0 me srao •

Aor-cvado I) '.)roj8to~ :2ste é f i nanci.aío inter;l"almente ,elo nôvo
6r8~0, que se encarresara ta~)~rn 1a avaliaç~o ~os resultados fi
na18.

Dem2nda Financiamento Execuçã:o Avaliação

(0-- -
" I' ,'+ ,.,- .0 -i B'r : SO 1Cl ~a'Sao e ..e. , entidade na-o ,4 ·::>,-'11' 'ca('a -' .• __ \.~ .4. • a execu-

ç~o de estudos, mas a execuç~o ryode ficar a car~o d2 ~. O •.. '
Il

nanciamento intcRra1 e a avaliaç~c continuam a car-o 10 INEP.
fase caso ser~ bastante utilizado, renrescnt0~0 nelos 6rg~os
suneriores do 1-1EC o ue cncomenc1an estudos e pes~ü~~s3.Satravés
do INEP.
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4a. i{ipótose

Demanda Financiamento i\va1iação

-----Q/~~'

'8" \B ,....-

,/

_-~0
'!)or ,

" J. 5

\ 1 1" - f e í t'j~rovaQa uma so lCltaç~o alta ~ar ~, ~ue
ou par-c i.e Lmerrt a t2L')5m '')ür outra errt i-tade T))

-sara exe cu+ada
o INEP Dorle ob

ter recursos, totais ou '")a:..~cia..is) do una fonte. ou d a ')rór:,rL:i fonte

B. ~ claro que são 'J,J.st;:'...rlt!~comuns os es-jucmas de mobilização de
recursos de v~ri2s '7""''1"'',''1 ,-",] l'C"";o "'tJ""ave"'~___ ._ ,_ _ '....L~•. ~.._ ~". •...•. de convênios com
diversos a~licadorcs, ~ara otimizar o renjimento financeiro do sis

'tema é que se 'dev0rá insti tutir um setor de 1>olítica financeira no

Demanda Fi~anciamento /wa1iação
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No caso peral, as solicitaç5es Dode~ vir de duas anti
dades I, e B ~ ou mais, inicialmente de comum acôrdo ou riao , e vir
ao ericontz-o de um. proç:;ram.ado INEP o Elatlopado o é'."'iY'ovadoo nr-o j et o
comum 5 o financiamento sere: »r-ov í.denci ado 'Jelo INEP, com recursos
nr6nrios ou obtidos do Dr6prio B e/ou de C. 1. execuç~o Dode ficar
a carp;o das errt idcdc s so t í c í tantes ou rJJ2 Clualr~uerou tre , :>arcial ou
in~ezralmente, caben~c ~ avaliaç~o ao I~EP, o sue vale como ~aran-
tia de exig~ncias mInimas de ~ualidade.

Reserva-se sernnre ao nôvo
em virtude de sua ~r6"ri~ definiç~o de

..• -
ori.~A_o a funç~o de avaliador,

coordenador dos cstu-- -orr;ao
dos e pesquisas e ~elo fato de ser &le o Drinci?al financiador,com
recursos pr6prios ou o~tidos de terceiros nor seu interm6dio, fun-
c i.oriando neste último C:1S0 como ac;,}ntereI>ass-,-dor.1: c1:11"0 que êle
no4er~ valer-se, para realizar essa funç~o, ~~ 2ssist~ncia t~cnica
contratada com terceiros ou rnesmo :'1.eerrt i.dadc s inteJ:'nacionais con

to.
c) Condiç5es j8 execuçao

No terceiro corte) se~undo as con1iç5es 12 -execuçao,
considera-se; :

I. Os programas ~ermanentes da inter~sse ~ara a ~olr
tica geral da )esquisa educacional, tais co~o:

A jocumenta("~~odos estudos ,~;;c~sr:uisaseducacionais
e internaci~nais, ~ossrvelrnente ~D conv5nio com o
IBBD;

.', A formacão e o treinamento
Cam?0 educacional, ~trav~s
treinamento em serviço~ em.
em conv5nios~ utiliz~nJo o
dos~
As cdiç5esj2 livros e revistas os~ecializadas, efe
tua~as com recursos ~r6~ri0s ou emconv5nios, nrin~i
'.'alrrlentE!com o INL.

'1e ~est:',tis2.·iores~ara
~~ cu~;oc ~sta-~:os. ~l_ "'-.' ü ~ ~ I-.:>.L ,

ativi1a~es Dr6~rias
re:-::im'2--'1.e1")ôlsasde

o
ou
ou

estu
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- _.
"'r:',éll)S do ~1EC, COJ:to o SEEC, o Centro rie ProCf'SSaInCnto de D~r1oS ~cuja
im~ü;::mt2.ção está ~)revista, ':;o relacionamento com T)!'on;ramase ser
V1COS de outras entidades nacionais e internacionais.

2. Os serviços DerDanentes de inter~sse co~um a v~rios

3. ~s rcal~zaç3es ~eri6dicas ou eventuais relacionadas
com ~ ~olrtica educacional em ~cral 2 os estudos e nesquisas educa
cionais e!I1i:"'articular"
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5.9 - COHBINAÇ1\.O DE ATIVIDA.')ES

Com a fundaç~o db INEP, Dela iniciativa e com o
apoio dos mais destacados lídel~es do -;enS'1mento AdÍlcacion;"'.1~1e
nosso ~aís~ caracterizou-se:

b)

a) A nec2ssidaJa da pes~uisa em car~ier De~m3nente,
pa~"a al:Lcerç::'l.ro ~SfÔl""ÇC de me Lhor í a (}2 eo.ucação;

• I - 1 -A completa e lnelutave~ senarRçao entre
de ação executiva e do estudo-pesquisa~
do evitando a subestimação ne UI:laou de
v i.dade ;

os campos
r18sse mo
outra atl

c) A admiss30 de iniciativas de ~es~uisa envolven~o
~reas executivas, como no caso d~s escol~s c~n8-
riment2is, as que..isdeveriam~ contudo, su:,ordinRr-
se aos fins ~erais do cstudo;
, ., ·1· - ",.. ri lt dl1. :::;arantlaC\,~ ut í t í.z açeo e f í.c í.errt e oo s r-s su a os
dos estudos e P~SCUi8~S nar~ os fins su~eriores
da educaç~G, ~'se~ efetivad~ ~trav~s de mecanis-
mos de coo7.'d(Jna.ç.?o·'"'1.1eevi tass8E'. 03 desajustamen
tos 8ntre as du~s ~~eas. -

:::1)

Em t6da a sua lcn~a exist~nci~j uma constante ~ue
".)o·:e ser apon tu Ia consiste em ~1ue a ino':-sc;rv;ncia,em ~ual~.uer
momerrto , dos preceitos :;ásicos '::.1..1eder-am.cr i ·;eT:lao Instituto traz
sernnre conseqti~ncias desastrosas para a entidade, seja Dela perda
d ..,. 1 -. • ~r-...J • • 1 - - do nlve~ tecnlco-clentlrlCo uas oesqulsas, seJa ~e a rormaçao _e
núcleos e s t r anho s -as finalidades e quc nassam a

vocando a invas~o de ~reas 4'1 _ •.•de orsaos execut~vos
se expandir5 pro-
-ío :n:~óDrioMEC.

o reexams das atividades permancnt2s do nr6~rio INEP
conduziu à idéia de uma ;....cestrut1..1raçãot-r-c funda e or-i.ci.na L, que

possibilite a r~tomada das funç6~s ori~inalrnente fixadas.
Dev ern ser daf i.r.Ldo s como atividadesnrimárias do

IHEP exatamente os estudos e as pe squ í.s as ne cess ár-Las como ano i.o

ao ext r-aor-d i.rrar-Lo impacto dos Lnve s t i.nen tos ,:yiucacionais:1o setor
educacional, fazendo frente ~ explos~o das matrículas em todos os
níveis de ensino; as sí,m como "ClaraatendiT'lento;;snovas formas de
educação, realizadas no chamado sistema T)ara~'2scoL~rou nos =mb.ien
tes trubalho,
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, l~' ~ - ~ h'1\ ?O ~ 't í.ca de ecucaçeo esta a amnor- um trabal o nertl
naz de levantamentos e análises o ue permi tam .

-1. Acompanhar e mensurar os resultados da açao educa
tiva~

2. Buscar e definir os melOS mais ~~ronriados e ~ro
dutivos Dera a cons3cuç~O .dos fins ~ducacionai~9-
qua~tc a~ domínio ~3S t~cnicas e nrocessos da cdu
caçi10~

3. Localizar e qualificar as~demandas da e~ucaçao em
todos os quadrantes do DalS~

'4. Formular técnicamente e justificar rQcionalmente
as soluções neV2S e moder-nas ,)'ll"'ao a'lrimoram2nto
da educaçào em geral e yara sua cxoans âo •

5. c\ssessnria a tomada de de cisóes c.e "'")olíticaedu
cacional e à f or-mu Laçáo de nlanos e ':JY'oa;ramas,nã
esf2ra da Secretaria Geral e do Conselho Federal
de Educ2.Cãc.

Ca':leráainda ·3.0 1~'JEP ccn t í.nuar a :"'lantere/ou cr-omo

ver a criação de 3tividades co~"lementares, desde que essenciais
a seus ob j etivo s , Neste morilcnto:;consir'8ranc:,::18 necessidades \"\10

ba i s dos sistemas de ensino de) ·1":.3.i5 e as cXDeri':~nciFlsanteriores
do Instituto, parece-nes aconae Lháve I e viável a ser u.i.nte emunera
-ça.o:

a) Serviços (~e Dor umerrtaç.io no canr'ioda educação e
Bibliotecas especializadas no setor;

b) Publicação de revista (s) esryecializada (s) 8 ed~
ção de livros CJ.ue divulr;uem 08 res'Jltados de estu
dos e de pesquisas e as conclus5es de r-eun í.oe s -
significa~iv~s. ~ cxpcriancia hasta~te vElida da
Revista Brasilsira de Estudos Peda~6gicos e da
Biblioarafi.a Brasileira de EducaC~G necessita de
uma revisão e de medidas 'lC.rare'=-'.11arizaras ed i
ções e an:)lia:eseu raio de n.ção~ ra.cio:l'J.lizando-

l' • ,- t3.- ..a GlstrlbulcaO da mesma. ~ n3ccs22rlo5 alnda, es
tabe12cer-s~ um siste~a de vend2~em dos livros
e assinaturas d2S revistas, 31~M'ja distribuição
~ratuita e permuta dos mesmos.

c) Promoção e eventual coordenação de reuniões de
e studo ~ jara f i xaçâo de diro::;t:cizese or-Lerrt açóe s
metodc15sicas 8E diversos campos da educaç~~, em
?articular no setor de ~es~uisas) s6bre as novas
pçdagogias e cx~eri5ncias de ensino, assi~ como
sobre ,J, Dromissor'a nroblemática da 'educacão "per.,.. -'- ~ -In"ln8nte.
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d) Formação e r..T)2rfc;ict>ar.-:ento (18 T)c~s""uisadores:: at r-a
v;';s ,.-10 CU::"f'iOS 1.ntensivos r;/ou -:-:reina:1p.ni:o 8:: s~r:::-
v.içc, e verrt ue.Lmcnte n o rer7ins rIs "ols,~.s do e s t u .~
rtosj no Brasil ou no )xtarior.

a) A c;x0cri:,,~nt2cã0 (10 nOV:lS t8(;nic2.S ")nr1<?"(Tó(~~.cas:na(:;
escolas marrt i das ....·010 Drónri"; ~:~Jr::P c cn outras,
·P~V'!'"")c··•.,' 0- '1 i.., ,ci ~'- .....)Y""V:l 'l; ,~ i:~ ;.. c.•..•.'- e n c» r a_.s nro t _CU~_ i'l. ',J..._1 ~fl,_n -"C -,J) nas 88CO

Ias dos siste0as-sstarluais) er c~n~i0~~S normAis
c''.c ensino, r(~C(::'-d~nd() detc.r~'in~'i2s e s co l as UT'1as u-:
"Jlementa·::ão :ia r,~Cllrsos ~ atrM'!í-~S (10. con ven i.o s , ;-Ja
r-a a realizD.cão (:e taref·::l.s '::' 2.lJ8rtura r10 esi:aJ.,,·;:1.c
c í.nerrt o a nesr.uisé'.dore8. t~ste T)!'~i:;8riiT"ento" r.ATs
c conômi. o " '=;;:,'J"1 rl'c t')Y' '" van ta+er- ,.).., !'nr.n;+l·y, un'"I..,.; .I. .l~l.. C :J _ • .4- __ ••• -' _ ••• 1.....•••• ':'1 ••.......\..... ~ (~ •. _ . ~__ '- J.. ti~

cxne r-í.mcrrt a <=ia (;"'"1 c-m+cn-.s ':c:3sco1a:;, o uan do nc+
ca~s~ria~ ainda cvit~ri a criac~o rip centros ~x~-
cuti vos no rm-'. T)e~'0.!'·ãc S0!" O.~Sf;l1 V0J_vir'1.0S ·:;s-Fôr··
cc s riar-a <l1.122~) a't uais r.;s co l as r.xneriT",~ntF1.iG rio
P.T~;J s ~j ari ca.racte~"iZé'1.(1as.2<~:lird,str("ti 'Ia ~ f~nan-
C"!l I'é1.T1~;n:e C().!'10 :r8snons A~) j.ll0él.cj(;-1os p·~sDe ct l '.'os
SiStCP2.S os t adu=rí.s r.c~ ensino,
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N~o puderam ser completados os serviços de revis~o dos
problemó.s estrutupais e técnicos do INEP, que deram origem à crla
ç~o do Grupo-Tarefa respons~vel pelos textos do presente Relatório.
A decisão de interru·-lçãc) 10s trabalhos do GT) tomada pelo Diretor
do INEP, no dia 16/12/71, teve como conseqU5ncia a apresentaç~o dos
resultados do trabalho executado até aquela data em caráter de tex
tos preliminares.

o Diretor do INEP, ao determinar a suspensao do GT,.
citou ao seu Coor-denador- fôssem formuladas as medidas Drévias

soli-
bási

cas que permitissem às autoridades superiores decidir s&bre as gra~
des linhas de desenvolvimento futuro do INEP - em especial quanto
aos procedimentos relativos ~ sua transformação institucional, j~

~~. ~ .rlulca 8 programatlca.
As sugest5es que seguem correspondem ;s nedidas iniciais

para a efetivação da reestruturação do INEP, na hipótese de ser
aceita a orientaç~o constante dos textos preliminares aqui expos-
tos, particularmente na Parte B da ex~osiç~o. Sente-se o GT apto
a desenvolver o trabalho de revisão de tôdas as quest5es t5cnic~s,
administrativas, financeiras e pedag6gicas que são esboçadas no R~
latório, em prazo bastante curto, mas considera dispensáv31 a apr~
sentação de, detalhes, antes da tomada de decisões básicas.

Para a conversão do INEP -em uma smpr-e sa coordenadora de
estudos e pesquisas edudacionais, em escala nacional, indicam-se as
seguintes medidas iniciais de implementag~o da decis~~

1. Abertura do Cadastro Nacional (Fevereiro ~197 2)

•

,.-;t .c " "t-" t' h -.r.:. ar-er a pru oru aru a exa amenre õ)2ra se coru ecer o rnaas r~
pidamente possfvel a extensão e as características das entidades
executoras ou interessadas na execução da estudos e pesquisas educ~
cionais e que fornecerão -3xatamante a mão-de-obra cor! a qual o nôvo
INEP vai trabalhar. gsse cadastro se estender~ a todos os pesquisa-
dores individuais, participantes ou não das antidades acima referi-
das.
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11. Contratação de Assistência Técnica (Fevereiro,1972)

A complexidade normal da tarefa e a eXDeriência necess~
rla justificam a imprescindível contratação de uma aasist~ncia
de alto gabarito para o equacionamento de ~~das as fases e para
o detalhamento das medidas iniciélis~ principalmente do regulamento
geral de operações, assim como a definição de estrutura e os proc~
dimentos de instalação do n~cleo Central a Regional.

III. Criação da Entidade (Março, 1972)

o Grupo~Tarefa considera ter-se os elementos básicos
suficientemente amadurecidos para preparar, no m~ximo até o fi
nal do m3s de março de 1972 e apresentar ao Ministro d2 Educação,
com as nece ssàr-i as justificativas, documento D):,opondoa criação da
entidade jurIdicamente definida segundo as decisões adotadas ~ luz
do ureserrte relatór'io.

IV. Elaboração_.de. l'1oés:lo3Expe r-í.men taís para as Ativi
dadas ~âsic~.3_(Harco,' 1972.)

Consiste na reorganização adm.in í.s tr-a't Lva da velha máqui:.
na do INEP~ adequando-a para o lançamento e execução das pesquisas
e demais ati~idades da emprêsa. Devem ser programados os passos
essenciais para a constituição do r'egulamento geral de·oT)erações,
incluindo a motivação e ° atendimento da demanda de pesquisas" o
o estudo e aprov~ç~o dos projetos, o seu financiamento, o contra-
le da execuç~o e a avaliação dos resultados. Dever~o ser previstas
também as formas de conv2ni05 de contr'atos, d~ prestação de contas,
esquemas de re1at5~ios atc.

V. Implantação do N~cleo Central, em Brasília (março a
junho, 1972)•

Torna-se inadi~vel a cfetivação da transfer~ncia do N~
cleo Central do INEP - já sob sua nova f or-ma jurídica .....ou; mesmo,
sob uma forma provisôria - para Brasí1ia, princi:?a~mente para
que sua Diretot'ia possa discutir direta e fr2qtienteITIBnte com o
Ministro e o Secretário Gero.l do l1EC, ern função do 9reyaro das
grandes decis5es político-administrativas da empr~sa e do pro
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gr-ama~ e di3.1oga~ com os Dí.r-c tores dos outros or-g an í.sraos do
NEC sôb::::'eos pon tos comuns do trabalho a ser executado.

VI. Criacão e Treinamento da Eouioe Respons~vel,

(Abr i 1 ~ 197 2 )
conqu í st a -;3 (.'re::)arc.çé.lodo ~essoal - uma e

qUlpe reduzida, por~m ~gil e efi~az - para dirigir é.lempr~sé.l e
opGrar o programa condiciona pràticamente ~odo o sucesso do eu
preendimento, devendo merecer essa atividade t5~a a at~nção e
apoio da Diretoria.

VII. Lançamento Público Jo Programa (junhu, 1972)
Criada .3. emprêsa e cr-gani aado o pr-o grame , cadastradas

as enti.dades e pessoas ~ elabor'c.·,l..:sos raodeLcs 2x')2.rLnentais,
instalado o ~júcleo C8ntra~) 3)ode--se-~l""evero Lançamerrto público
do Programa e o início imedülto :.1~ sua execução, me srno em ritmo
ainda exper-LmerrtaL, que devere: caracterizar êste primeiro ano
je implantação.

VIII. Reconversão e implantação dos Núcleos regionais
(Julho~ 1972)

Com base no CBPE e nos CRPE existentes se viável,
já também pe La criação dos novos Núcl'2os pr-evi.st os H'O Distri
to Federal e no Par â , serão de f i.ni.dos a estr-utur a '8 os ob j e «

tivos de trab~lho dos N~cleos Regionais, res?orls~veis pela e
xecuçâo da ?olítica de estudos e pesquisas, a seu nível e ~

-éiçao.

IX. ~labüraçâo de Esque;aa de Cayta~ de Recursos Fi-
nan_~iros (Julho ~ J_972)

As vurbas orçamentárias consta.ntes do Plano Nacional
de Desenvolvimento Econômico Social para o período 1972/74-
mesmo assegurada sua l:beração conforme os cronograrn:'isde de
sembôlso apr-ovados~ serão cer-tamcrrte insuficientes ::!ara co

. . ri'" 1:erir o volume de pesquisas esperado. Tor'n a+s c l:n:;>rescln.....ave ,
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?o:ctanto, elaborar um e squema de captação de recursos financeiros,

tanto de entidades nacion~is - eventualmente dos pr5prios 5rgãos
do HEC, mediante convênios para trabalhos con j un to s .. como de en
tidades internacionais, par-t i.cu Lar-merrt e com c BIRD e a USAID, com

'···f f' ~'. 1"os qU2lS Ja oram _eltos entenulDen~os ?re lBlnares.

X. Remanejamento dos~iv8s não Aprcveit~veis

(j ulho ~ 1972)

A dimensão da nova entidade e o crescente aparêlho de
aD010 para a execução do pr-ogr-ama darão 3. med i.da nara o ótimo a
pr-ovc í ta:nento do ativo (especialmente imóveis e equ i.parnen to s ) po. -,
-derido=se , em meados do anC! de 1972, pr-ov.í de nc i.ar' o r-emane j amanto

dos ativos não ét'?I'ovei t~veis, conforme política sugcr í.da era outra
p~rte dêstG re1at6rio.

S - ... , •. , "'1 d de ci -0ra neC2ssar10 um 9crloao 01 ata o )ara eC1sao final sô

XII. Avaliação d.J Programa e seu Aperf,~içoamento

(Dezembro) 1972)

~,j'opr-í-ne Lr-c ano) caracterizado como de .impLant açâo s cer-

tamente haverá fal!l.êls e indecisões, que serão localizadas e corri

gida s , Embor-a devam ser introduzidas nor-mas r.:.'l.cionais d,~ tr-aba Lho
. ~ d ... ...,i ..". ~ d
J3. no acorrer Q:1 Lrnp Lvn taç ao ~ rüservar-sc··a o E128 de de zernbr-o e
1972 par-a uma avaliação geral da. ,::.xperiência, ·j.nclusive ouv i.ndo-cs e

a opinião e obtendó-se nareccres dos 6r2~os do MEC e demais entida- ~ -
dGS que tenf1am tido oportunidades de operar ern comum com os setores

t~cnicos e administrativos da nova emnrêsa. O resultado dêsse balan

ço serâ ~onto de partica Dara a dsfinição das tarefas e atividades
dos anos subseqtientes.
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